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RESUMO 
 

 
A presente pesquisa tem como título: Dificuldades de Aprendizagem das 

crianças com Transtorno do Neurodesenvolvimento: um estudo acerca do papel 

dos professores das escolas do campo no município de Pombal-PB. Os 

professores muitas vezes se deparam com alunos que enfrentam dificuldades 
em assimilar certos conceitos, seguir instruções complexas ou expressar suas 
ideias de maneira clara. É fundamental que os educadores estejam atentos a 
essas dificuldades e sejam capazes de identificar sinais que indiquem a 
necessidade de intervenção. Portanto, esse trabalho tem como objetivo geral 
analisar a visão dos professores do campo do município de Pombal-PB acerca 
do neurodesenvolvimento de crianças com Transtornos e Dificuldades de 
Aprendizagem. A natureza da pesquisa é qualitativa e de campo, aplicada com 
os professores da zona rural da rede municipal de Pombal-PB, entre 25 e 60 
anos de idade, sendo realizada entre os anos de 2022 e 2023 na referida cidade. 
Como principais autores utilizados na pesquisa, destacaram-se: Paulo Freire 
(2019), Piaget (2011), Oliveira (2020), Wallon (2017) e Saviani (2013). Conclui- 
se que reconhecer a diversidade das dificuldades de aprendizagem dentro do 
espectro dos transtornos do neurodesenvolvimento é crucial. Cada criança é 
única, e uma abordagem individualizada é fundamental para atender às suas 
necessidades específicas. O objetivo geral, desta pesquisa, foi alcançado, 
identificando as concepções dos professores do campo da zona rural de Pombal- 
PB, à cerca dos problemas e dificuldades de aprendizagens dos alunos com 
transtornos no Neurodesenvolvimento, por meio de uma pesquisa qualitativa e 
de campo. Percebeu-se que os professores conseguem identificar e além disso 
diferenciar as Dificuldades de Aprendizagem e os Transtornos de Aprendizagem. 

 
Palavras- chave: Dificuldades de Aprendizagem. Transtornos do 

Neurodesenvolvimento. Educação do campo. 



ABSTRACT 
 
 
 

The present research is entitled: Learning Difficulties of children with 

Neurodevelopmental Disorder: a study on the role of teachers in rural schools in 

the municipality of Pombal-PB. Teachers often encounter students who have 

difficulty assimilating certain concepts, following complex instructions, or 

expressing their ideas clearly. It is essential that educators are aware of these 

difficulties and are able to identify signs that indicate the need for intervention. 

Therefore, this work has the general objective of analyzing the view of rural 

teachers in the city of Pombal-PB regarding the neurodevelopment of children 

with Learning Disorders and Difficulties. The nature of the research is qualitative 

and field, applied to teachers from the rural area of the municipal network of 

Pombal-PB, between 25 and 60 years of age, being carried out between the 

years 2022 and 2023 in that city. The main authors used in the research were: 

Paulo Freire (2019), Piaget (2011), Oliveira (2020), Wallon (2017) and Saviani 

(2013). It is concluded that recognizing the diversity of learning difficulties within 

the spectrum of neurodevelopmental disorders is crucial. Each child is unique, 

and an individualized approach is critical to meeting their specific needs. The 

general objective of this research was achieved, identifying the conceptions of 

rural teachers in the rural area of Pombal-PB, regarding the problems and 

learning difficulties of students with Neurodevelopmental disorders, through 

qualitative and field research. It was noticed that teachers can identify and 

differentiate Learning Difficulties and Learning Disorders. 

 
 

 
Keywords: Learning Difficulties. Neurodevelopmental Disorders. Rural education. 
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INTRODUÇÃO 

 
A compreensão das dificuldades de aprendizagem dos estudantes é 

crucial para o desenvolvimento de estratégias eficazes de ensino. Os 

professores desempenham um papel fundamental nesse processo, pois estão 

na linha de frente da educação, interagindo diariamente com os alunos. Neste 

contexto, é essencial que os educadores estejam cientes das diversas barreiras 

que os estudantes podem enfrentar ao longo de sua jornada acadêmica. 

As dificuldades de aprendizagem podem se manifestar de várias 

maneiras, desde desafios cognitivos até obstáculos emocionais. Os professores 

muitas vezes se deparam com alunos que enfrentam dificuldades em assimilar 

certos conceitos, seguir instruções complexas ou expressar suas ideias de 

maneira clara. Essas dificuldades podem resultar de uma variedade de fatores, 

incluindo diferenças no estilo de aprendizagem, deficiências específicas, 

desafios socioeconômicos ou questões emocionais. 

É fundamental que os educadores estejam atentos a essas dificuldades e 

sejam capazes de identificar sinais que indiquem a necessidade de intervenção. 

Além disso, a visão dos professores sobre as dificuldades de aprendizagem deve 

ir além da simples identificação dos problemas; eles precisam compreender as 

causas subjacentes e adotar abordagens diferenciadas para atender às 

necessidades individuais dos alunos. 

Assim, essa pesquisa parte do seguinte questionamento: qual o papel dos 

professores das escolas do campo no município de Pombal-PB no contexto do 

neurodesenvolvimento de crianças com Transtornos e Dificuldades de 

Aprendizagem? 

Para isso, essa pesquisa tem como objetivo geral analisar a visão dos 

professores do campo do município de Pombal-PB acerca do 

neurodesenvolvimento dos discentes com Transtornos e Dificuldades de 

Aprendizagem. E como objetivos específicos: Verificar se os professores do 

campo da rede municipal de Pombal-PB conseguem identificar e diferenciar os 

transtornos e dificuldades de Aprendizagem dos seus estudantes; Sensibilizar os 

professores entrevistados acerca da importância do diagnóstico precoce e 

acompanhamento necessário dos transtornos e dificuldades de Aprendizagem 

dos seus estudantes; Despertar a necessidade da participação dos professores 
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entrevistados em formações continuadas voltadas para a área do 

Neurodesenvolvimento dos estudantes. 

Ao reconhecer as dificuldades de aprendizagem, os professores 

desempenham um papel vital no apoio ao desenvolvimento acadêmico e pessoal 

de cada estudante. Isso exige não apenas habilidades pedagógicas sólidas, mas 

também empatia, flexibilidade e uma abordagem centrada no aluno. A criação de 

um ambiente inclusivo e de apoio é fundamental para superar os desafios 

enfrentados pelos estudantes, proporcionando a eles oportunidades igualitárias 

de aprendizagem. 

Assim, este trabalho está dividido em 05 capítulos: no primeiro capítulo 

estão os conceitos teóricos acerca das Dificuldades de aprendizagem. Além 

disso, serão abordados os aspectos críticos sobre essa temática. Destacam-se 

ainda, os fatores que interferem no processo de Aprendizagem, bem como as 

Dificuldades sob a ótica dos professores. 

No segundo capítulo estão as reflexões acerca dos Transtornos do 

neurodesenvolvimento. Serão abordados os conceitos da Psicologia do 

desenvolvimento e da Aprendizagem, como também as teorias de 

Aprendizagem, as implicações educacionais e os transtornos específicos de 

Aprendizagem. 

No terceiro capítulo serão apresentadas a legislação brasileira no 

contexto da Educação Inclusiva, pautadas nas políticas públicas de inclusão no 

mundo contemporâneo. Além disso, será enfatizada a importância da 

intervenção psicopedagógica e o processo de inclusão, como também os 

desafios da Educação inclusiva na contemporaneidade. 

No quarto capítulo está a metodologia da pesquisa, mostrando o lócus, os 

sujeitos da pesquisa, bem como o passo a passo de como se deu a abordagem 

das entrevistas. 

No quinto capítulo estão a análise e discussão dos resultados, 

apresentando os dados coletados na pesquisa, confrontando com pensamentos 

teóricos de grandes pesquisadores. 

Portanto, esta introdução destaca a importância de os professores 

estarem cientes e compreenderem as dificuldades de aprendizagem dos 

estudantes,  reconhecendo  que  a  abordagem  diferenciada  e  o  apoio 
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personalizado são cruciais para promover o sucesso acadêmico e o bem-estar 

emocional dos alunos. 
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1. CAPÍTULO I- DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 

 
Estamos inseridos em uma sociedade que estabelece as normas, 

determina o conteúdo a ser ensinado, decide quem é bem-vindo e quem é 

excluído, além de definir o que é considerado êxito ou insucesso. Da mesma 

forma, a instituição escolar frequentemente reproduz esses discursos, muitas 

vezes por meio daqueles que a compõem. A sociedade está cada vez mais 

empenhada em alcançar o sucesso profissional e a competência. A busca 

incessante e imediata pela perfeição resulta na categorização daqueles que não 

se ajustam aos padrões estabelecidos. Na escola, esse processo se desenrola 

de maneira similar. A instituição escolar contemporânea, de acordo com as 

expectativas sociais vigentes, lida de forma desigual com as crianças que não 

conseguem assimilar o conteúdo ensinado, o que resulta na criação de uma 

imagem que as desvaloriza, as oprime, as avalia de forma negativa e as 

menospreza perante sua família, professores e colegas (Porto, 2019). 

Nesse cenário, a criança começa a adotar o papel que lhe foi designado 

e tende a se conformar com ele. A escola, ao rotular a criança dessa forma, não 

considera as circunstâncias específicas em que ela enfrenta essas dificuldades, 

tendo em vista que, ela está assim; ela não é assim. Esse fato nos leva a 

perceber que a instituição de ensino trata a criança como se fosse inapta, e, 

portanto, não valeria a pena investir nela. A criança deixa de ser vista como um 

indivíduo, e só se percebe a sua dificuldade e a sua falta de progresso escolar. 

Acredita-se que, ao rotular essas crianças, as demais, consideradas “normais”, 

começam a adotar a mesma visão e comportamento que a escola estabelece, 

perpetuando assim a segregação. Enquanto isso, a criança rotulada, devido às 

suas dificuldades, acaba acreditando e internalizando esse rótulo, já que a 

postura do professor é muitas vezes tomada como referência, uma atitude 

correta a seguir, um exemplo a ser seguido (Fernandes, 2020). 

Antes de examinar o que realmente constitui uma dificuldade de 

aprendizagem, ao considerar o exposto por Porto (2019) e Fernandes (2020), é 

fundamental entender o significado e/ou o conceito de aprendizagem, sua 

relevância, e os fatores externos e internos que a moldam. Além disso, é 

necessário compreender a interligação entre a aprendizagem e o 

desenvolvimento da criança, assim como a influência recíproca que exercem 
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uma sobre a outra. Lima (2021), ao avaliar o conceito de aprendizagem, levanta 

alguns questionamentos centrais sobre o que é e como se dá a aprendizagem, 

quais as capacidades a criança devem adquirir, como se dá o processamento 

das informações e o porquê de algumas crianças terem dificuldades em aprender 

algo que aparenta ser tão simples. Certamente, compreender o processo de 

aprendizagem é fundamental para melhor lidar com as dificuldades que algumas 

crianças enfrentam nesse aspecto. 

A aprendizagem não ocorre no vácuo. É essencial o desenvolvimento de 

habilidades cognitivas, emocionais e sociais para que uma criança seja capaz 

de aprender de modo eficaz, entre as quais se destacam: memória, atenção, 

raciocínio, compreensão, habilidades motoras, empatia, comunicação, 

resolução de conflitos, autogestão emocional, colaboração, motivação, 

autoconhecimento, persistência e adaptação. Essas habilidades cognitivas, 

emocionais e sociais interagem e se complementam para formar a base de uma 

aprendizagem eficaz e ao longo da vida. Promover o desenvolvimento holístico 

de tais habilidades é fundamental para o sucesso educacional e para o 

desenvolvimento da capacidade de enfrentamento das crianças perante os 

desafios ao longo da sua vida escolar. É fundamental que essas habilidades 

sejam estimuladas nas instituições educacionais, tendo em vista que a inclinação 

para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social é algo inerente do ser 

humano, mas requer estímulo e promoção adequados (Lima; Gama, 2022). 

É importante o entendimento acerca dos mecanismos que regem o 

processo de aprendizagem. Analisar a educação em meio às mudanças 

contemporâneas, em que as pessoas têm acesso a uma quantidade de 

conhecimento e informações sem precedentes, implica em criar oportunidades 

para a produção de conhecimento de maneira mais significativa e equitativa. 

Facilitar processos ativos de aprendizado, incentivando a conexão entre novos 

conhecimentos e o que já se sabe, é uma maneira de promover a aprendizagem 

significativa. Abordar a aprendizagem por meio da assimilação de conhecimento 

requer ação, interação e reflexão. A importância de entender os conceitos e os 

modelos de aprendizagem tem influenciado decisões no ambiente escolar, na 

pesquisa científica e na vida das crianças, especialmente quando elas enfrentam 

desafios em suas habilidades essenciais na escola e na sociedade, pois o 
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ambiente, as experiências pessoais e os métodos de ensino afetam a maneira 

como uma criança aprende (Lima, 2021). 

O processo de aprendizagem envolve a oscilação dinâmica e dialética 

entre duas dimensões específicas, a lógica e a dramática, ou seja, entre a 

integração do conhecimento e a manifestação do desejo. O ato de aprender 

implica em absorver informações do ambiente externo e compreender a 

realidade, bem como dar sentido às coisas que nos cercam. Vale ressaltar que 

a falta de aprendizagem não é o oposto absoluto do aprender; ela desempenha 

uma função igualmente importante, servindo como um elemento integrador, 

desafiando-nos a explorar novas perspectivas e expandir nosso entendimento. 

Neste sentido, é necessário considerar que o cérebro humano absorve e mantém 

novas informações através de um processo complexo que requer e envolve a 

recepção de estímulos sensoriais, o processamento cerebral, o armazenamento 

temporário na memória de curto prazo e, se relevante, a transferência para a 

memória de longo prazo. Esse processo é influenciado por fatores como 

atenção, emoções, repetição e associação, tornando a capacidade do cérebro 

de aprender e reter conhecimento notável e única (Parente, 2005). 

Para aprender, o cérebro humano processa e armazena informações de 

maneira única. O processamento de informações durante o aprendizado é um 

campo de estudo interdisciplinar que envolve várias áreas da ciência, incluindo 

a psicologia cognitiva, a neurociência, a psicologia educacional, entre outras. 

Existem diversas teorias e modelos que buscam explicar o processo de como o 

cérebro humano adquire, codifica, armazena e recupera informações durante o 

aprendizado. A ciência por trás do processamento de informações durante o 

aprendizado é uma área em constante evolução, com pesquisadores explorando 

as complexidades do cérebro humano e desenvolvendo teorias e modelos mais 

precisos para entender como as informações são adquiridas, processadas e 

aplicadas no contexto da aprendizagem. Essa compreensão é fundamental para 

aprimorar métodos de ensino, desenvolver estratégias de aprendizado mais 

eficazes e promover uma educação mais eficiente e personalizada (Silva et al., 

2020). 

Uma questão primordial é por que algumas crianças enfrentam 

dificuldades de aprendizagem, mesmo em tarefas que parecem simples para 

outras. Mas porque isso acontece? Este questionamento é feito há muitos anos 
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e é o ponto-chave de inúmeros estudos relacionados ao processo de 

aprendizagem. Vygotsky (2007), ao analisar a origem dos processos 

psicológicos caracteristicamente humanos, dentro do contexto histórico e cultural 

em que ocorrem, descreveu que a aprendizagem é um processo contínuo e em 

constante evolução, que começa desde o nascimento, quando o indivíduo entra 

em contato pela primeira vez com um ambiente já organizado social e 

culturalmente. Ela implica em uma relação interativa na qual o sujeito se modifica 

ao mesmo tempo em que modifica o ambiente que o cerca. 

 
Desde os primeiros dias do desenvolvimento da criança, suas 
atividades adquirem um significado próprio num sistema de 
comportamento social e, sendo dirigidas a objetivos definidos, são 
refratadas através do prisma do ambiente da criança. O caminho do 
objeto até a criança e desta até o objeto passa através de outra pessoa. 
Essa estrutura humana complexa é o produto de um processo de 
desenvolvimento profundamente enraizado nas ligações entre história 
individual e história social (Vygotsky, 2007, p. 19-20). 

 

Neste sentido, Pereira et al. (2021), destacaram em estudo recente que 

as principais razões por trás do baixo desempenho escolar estão geralmente 

relacionadas às dificuldades de aprendizagem. Tais limitações podem ser 

atribuídas a uma variedade de fatores, incluindo causas físicas ou cognitivas, 

como problemas de audição, visão ou deficiências nutricionais, ou devido a 

causas psicológicas, como baixa autoestima ou transtornos mentais. Além disso, 

fatores ambientais, como a falta de estímulo dos pais ou estratégias pedagógicas 

inadequadas, também podem desempenhar um papel significativo. Os autores 

chamam e atenção para a importância de notar que o desempenho escolar pode 

ser afetado não apenas pelas características do aluno e sua vida cotidiana, como 

a fome ou a falta de sono, mas também por situações de bullying e outras formas 

de violência, por exemplo. 

A forma como cada criança interage com seu ambiente oferece valiosas 

pistas sobre seu desenvolvimento, já que este é um processo complexo, 

multidimensional e abrangente, e em constante evolução. Envolve uma interação 

de diversos fatores, incluindo maturação neurológica, influências ambientais, 

aspectos biológicos e socioemocionais. Ao longo da vida, esse processo de 

desenvolvimento continua trazendo mudanças nos domínios motores, 

cognitivos, comunicativos, linguísticos, psicossociais e adaptativos, promovendo 
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assim maior autonomia para a criança. O progresso em cada fase desse 

processo pode ser percebido através dos marcos do desenvolvimento, que 

representam as habilidades que a maioria das crianças adquire em uma 

determinada faixa etária (Ennes et al., 2023). 

Para identificar e apoiar crianças com dificuldades de aprendizagem, é 

necessário que seja adotada uma abordagem multidisciplinar. Conforme 

evidenciado por Pereira et al. (2021), a observação atenta dos pais e professores 

pode ajudar a identificar sinais precoces, como dificuldades na leitura, escrita, 

matemática ou comportamento desafiador em relação à escola. Uma avaliação 

mais abrangente por profissionais de saúde, psicólogos ou educadores 

especializados pode ser necessária para determinar a natureza das dificuldades. 

Uma vez identificadas, estratégias de ensino personalizadas podem ser 

implementadas, incluindo adaptações curriculares, apoio em sala de aula, 

terapia ocupacional, fonoaudiologia, entre outras intervenções psicológicas, 

conforme necessário. Criar um ambiente de apoio capaz de promover a 

autoestima da criança e que incentive seu esforço, juntamente com o 

envolvimento ativo dos pais na educação, desempenham um papel fundamental 

no apoio a crianças com dificuldades de aprendizagem, permitindo que elas 

desenvolvam seu potencial e alcancem sucesso o escolar. 

 
1.1 DIFICULDADES, DISTÚRBIOS E TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM 

 
A sociedade contemporânea se destaca por uma série de características 

que refletem profundas mudanças econômicas, sociais e políticas. 

Testemunhamos uma diversidade de processos conflitantes e distintos, padrões 

de pensamento e comportamento segmentados em uma sociedade que enfrenta 

conflitos em todas as esferas, consequência direta da globalização e de seus 

inúmeros impactos. Experimentamos a diversidade cultural, a polarização de 

grupos, a desmistificação de conceitos arraigados, a influência da ideologia da 

industrialização, a redefinição de valores e o fenômeno da cultura de massa, que 

tende a homogeneizar e impor seus padrões à sociedade como um todo 

(Scussiatto, 2015). 

Ao considerar as inúmeras mudanças vivenciadas pela sociedade, é 

possível verificar o amadurecimento da consciência histórica do homem 
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contemporâneo, que busca sua própria identidade e a base de uma nova ordem. 

As minorias lutam pelo reconhecimento e validação de sua existência, pela 

conquista de direitos iguais e pela reivindicação de espaços. A educação, 

considerando sua natureza e seu papel tanto na sociedade quanto no indivíduo, 

surge como um processo inerente ao contínuo desenvolvimento e à constante 

promoção do ser humano, inserido de forma social e histórica, estando 

intrinsecamente ligada à própria experiência de viver. Por meio da educação que 

se estabelece a distinção fundamental entre as sociedades humanas. Nesta 

sociedade, as formas de comportamento associadas à construção, linguagem, 

costumes e regras se desenvolvem a partir de diversas interações sociais, isto 

é, são moldadas ao longo dos processos educacionais, variados e 

multifacetados (Piaget, 2011). 

Entender as complexidades da aprendizagem é essencial para promover 

um ambiente educacional mais inclusivo e eficaz. Este processo, a partir de 

diferentes perspectivas, se apresenta como uma forma de auxiliar as crianças 

que enfrentam desafios nessa jornada. Duas importantes perspectivas emergem 

em busca de definir o conceito de distúrbios, dificuldades ou transtornos de 

aprendizagem: a primeira aborda a questão terminológica, sugerindo que uma 

terminologia mais precisa contribuiria para uma maior solidez científica; a 

segunda enfoca a questão etiológica, ou seja, a investigação dos fatores causais 

subjacentes a esses distúrbios, dificuldades, transtornos ou problemas 

(Rodrigues, 2009). 

Acerca da questão terminológica, Garcia (1998) aponta o papel 

desempenhado por Samuel Alexander Kirk, psicólogo educacional estado- 

unidense, considerado pai da Educação Especial contemporânea e criador do 

termo learning disability. Sua atuação contribuiu para o desenvolvimento de 

estratégias intervencionistas em leitura e escrita para crianças e adolescentes 

com dificuldades de aprendizagem, e a partir dela foram criadas diversas 

organizações voltadas ao cuidado deste público. No contexto brasileiro, 

conforme descrito por Aparecido (2000), o termo learning disability, do inglês, 

não tem uma tradução direta, e isso levou à utilização de diversos termos, como 

problemas de aprendizagem e dificuldades de aprendizagem. Outrossim, a área 

médica, optou por traduções que apresentam uma conotação mais patológica, 

como distúrbios de aprendizagem e transtornos de aprendizagem. 
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A variação na terminologia amplia ainda mais a confusão e ambiguidade 

no entendimento de um tema tão complexo como o baixo rendimento escolar, 

uma vez que profissionais envolvidos empregam diferentes termos para se 

referir ao mesmo fenômeno. Isso é um problema tão frequente que é abordado 

em todos os manuais que consultamos. A literatura busca esclarecer as 

discrepâncias em relação a classificação entre distúrbios, transtornos e 

dificuldades de aprendizagem, devido às suas abordagens, seja pedagógica ou 

clínica, e caracterização no contexto do ensino e da aprendizagem. É importante 

destacar, a priori, que esses termos são comumente usados, e há uma falta de 

literatura substancial que aborde suas diferenças. Portanto, eles são 

empregados de forma intercambiável, sempre que se detecta algum problema 

ou dificuldade relacionada ao processo de aprendizagem (Rodrigues, 2009). 

Ao considerar a aprendizagem como um processo complexo e que 

acontece naturalmente, em virtude das interações estabelecidas entre os 

indivíduos, Monteiro et al. (2019), classificam os fatores que contribuem ou 

limitam a aprendizagem como intrínsecos e extrínsecos. De acordo com os 

autores, os fatores intrínsecos estão relacionados aos distúrbios e transtornos 

de aprendizagem, enquanto que os fatores extrínsecos estão relacionados as 

dificuldades de aprendizagem, sendo este, de modo específico, diretamente 

ligados, por exemplo, a metodologia de ensino dos professores (as vezes 

inadequadas), a falta de conhecimento prévio e/ou de domínio dos alunos, dentre 

outros. Neste contexto, o indivíduo se encontra em situação de dificuldade e que 

podem ser superadas através de intervenções específicas, o que não acontece 

quando se tratam dos fatores intrínsecos. 

Distúrbios e transtornos, diferentemente das dificuldades de 

aprendizagem, são terminologias empregadas por profissionais da saúde para 

descrever desvios da normalidade. Embora frequentemente considerados 

sinônimos, a literatura revela distinções entre eles. Seu uso indiscriminado no 

contexto educacional para explicar questões relacionadas às dificuldades de 

aprendizagem deve ser evitado (Monteiro et al., 2019). 

Distúrbio de Aprendizagem é um termo abrangente que engloba um 

conjunto diversificado de condições que se manifestam por dificuldades na 

aquisição e aplicação de habilidades relacionadas à audição, fala, escrita e 

raciocínio matemático. Essas condições são inerentes ao indivíduo e, em geral, 
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são atribuídas a disfunções do sistema nervoso central. No entanto, é importante 

observar que o distúrbio de aprendizagem pode ocorrer simultaneamente a 

outras condições, como distúrbios sensoriais, retardo mental, problemas 

emocionais e sociais, e também pode ser influenciado por fatores ambientais, 

como diferenças culturais ou métodos de ensino inadequados ou insuficientes, 

assim como fatores psicológicos. No entanto, vale ressaltar que as dificuldades 

de aprendizagem não são diretamente causadas por essas condições ou 

influências (Tuleski; Eidt, 2007). 

Um transtorno específico de aprendizagem, assim definido pelo novo 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), como o 

próprio nome sugere, é um transtorno do neurodesenvolvimento de origem 

biológica e que pode ser diagnosticado quando há déficits específicos na 

capacidade individual de perceber e processar informações com eficiência e 

precisão. Esse transtorno do neurodesenvolvimento tipicamente se manifesta 

durante os anos de ensino formal e se caracteriza por dificuldades persistentes 

e prejudiciais nas habilidades básicas, como leitura, escrita e/ou matemática. O 

desempenho nessas habilidades afetadas está significativamente abaixo da 

média para a faixa etária, ou, excepcionalmente, em níveis aceitáveis de 

desempenho, os quais só podem ser alcançados com muito esforço (American 

Psychiatric Association, 2014). 

Os transtornos específicos de aprendizagem, inclusive, podem afetar até 

mesmo indivíduos identificados como possuidores de altas habilidades 

intelectuais. Eles se manifestam apenas quando as demandas de aprendizado 

ou os métodos de avaliação estabelecem barreiras que não podem ser 

superadas apenas pela inteligência inata ou por estratégias compensatórias. 

Para todas as pessoas, esse transtorno específico de aprendizagem pode 

resultar em impactos duradouros em atividades que dependem dessas 

habilidades, incluindo seu desempenho profissional. Sua origem biológica 

compreende a interação de fatores genéticos, epigenéticos e ambientais que, de 

acordo com seu entendimento, afetam a habilidade do cérebro em processar 

informações, tanto verbais quanto não verbais, de forma eficaz e precisa 

(American Psychiatric Association, 2014). 

Essencialmente, existem três principais tipos de transtornos específicos, 

assim caracterizados pelo DSM-5: transtorno da leitura, conhecido como 
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Dislexia, um distúrbio neurobiológico caracterizado por dificuldades na leitura 

precisa e fluente de palavras, bem como por uma baixa competência em leitura 

e ortografia; transtorno da matemática, conhecido como Discalculia, um 

problema relacionado a uma formação neurológica inadequada, resultando em 

dificuldades da criança em realizar operações matemáticas, classificar números 

e organizá-los sequencialmente; e, transtorno da expressão escrita, um tipo de 

transtorno relacionado principalmente à ortografia e caligrafia, conhecidos como 

Disortografia e Disgrafia, geralmente acompanhado de outras dificuldades, como 

a capacidade de compor textos escritos, erros de gramática, pontuação, 

organização de parágrafos e ortografia, entre outras questões (Monteiro et al., 

2019). 

No que se refere a questão etiológica, estes fatores têm chamado a 

atenção das equipes multidisciplinares (educadores, psicólogos, psiquiatras, 

pediatras, neuropediatras, oftalmologistas, fonoaudiólogos, entre outros). Avaliar 

os fatores que interferem no processo de aprendizagem é tarefa complexa, 

porém indispensável. Os problemas das crianças que não se apropriam do 

conhecimento na idade certa, e, por isso apresentam baixo rendimento escolar, 

exige destes profissionais notável atenção. Embora as questões sejam 

abordadas a partir de perspectivas distintas, em geral, existem dois pontos 

comuns que unem essas abordagens. Isso inclui a identificação e definição das 

crianças com base em duas referências principais: a etiologia (a causa 

subjacente) e o comportamento (Rodrigues, 2009). 

Muitos distúrbios/transtornos de aprendizagem permanecem ocultos até 

que a criança comece a enfrentar dificuldades na escola. Os mais comuns e que 

levam os professores a encaminhar crianças para diagnóstico envolvem 

questões relacionadas à leitura, soletração, aritmética e escrita. Essas 

disfunções podem ser desencadeadas por uma variedade de fatores, incluindo 

causas genéticas, lesões cerebrais, influências bioquímicas, privação ambiental 

e deficiência nutricional. O processo de diagnóstico de crianças em idade escolar 

envolveria a avaliação de uma discrepância significativa entre o potencial da 

criança (medido por meio de testes de habilidades mentais) e seu desempenho 

em disciplinas escolares específicas. Esse processo inclui uma análise dos 

sintomas e correlações, a formulação de hipóteses de diagnóstico e a prescrição 
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de um plano de recuperação através de um programa educacional 

individualizado (Kirk; Gallagher, 1999). 

 
1.2 PERSPECTIVA CRÍTICA SOBRE A EDUCAÇÃO E A APRENDIZAGEM 

 
O fenômeno educacional está ganhando uma crescente importância nas 

sociedades modernas, pois engloba diversos grupos e serve de base para a 

organização social e política do Estado e da sociedade. Em sua essência, a 

educação detém um poder fundamental para promover mudanças e 

transformações tanto no indivíduo quanto na comunidade como um todo. A 

educação escolar desempenha um papel significativo nesse contexto, com a 

escola atuando como sua instituição central. As questões relacionadas às 

mudanças nos paradigmas históricos, éticos, políticos e sociais que permeiam a 

sociedade como um todo também se refletem no ambiente escolar, e com cada 

vez mais intensidade. Isso desafia as visões e práticas profundamente 

enraizadas na cultura escolar predominante em nossas instituições (Scussiatto, 

2015). 

Gadotti (2000) argumenta que abordar as perspectivas atuais da 

educação no contexto do processo de ensino e aprendizagem envolve não 

apenas discutir e identificar o espírito que permeia o campo das ideias, valores 

e práticas educacionais, mas também marcar o passado, caracterizar o presente 

e abrir portas para o futuro. Conforme o autor, desde o início do novo milênio, a 

educação encontra-se em uma encruzilhada dupla: de um lado, o desempenho 

do sistema escolar tem enfrentado desafios na busca pela universalização da 

educação básica de qualidade; de outro lado, as novas correntes teóricas ainda 

não oferecem a consistência abrangente necessária para apontar direções 

verdadeiramente seguras em uma época de mudanças profundas e rápidas. 

Bianchetti (2013) observou que a educação, por tratar-se de um processo 

intrinsecamente ligado à escola enquanto instituição, tem enfrentado situações 

que demandam uma reavaliação e reformulação de suas práticas, sugerindo a 

presença de crises e mudanças. De acordo com o autor, os ambientes escolares, 

outrora caracterizados por afirmativas definitivas, agora se veem permeados por 

questionamentos. Esse cenário transformou um domínio de hegemonias e 

certezas em um contexto de desafios, perplexidades e diversas incertezas no 
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âmbito da educação. Um exemplo emblemático dessa transformação é 

evidenciado no primeiro artigo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

aprovada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948, que proclamou 

a igualdade e liberdade inatas de todos os seres humanos. A partir desse marco, 

surgiu o desafio do século XX para a educação: assegurar a igualdade 

fundamental para todos os seres humanos, ou seja, uma escola acessível a 

todos, sem distinção, valorizando as diversas pluralidades culturais e individuais 

como riquezas a serem preservadas. Isso implicou uma reavaliação histórica da 

educação, especialmente no que diz respeito às questões da diversidade 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2020). 

As dificuldades, distúrbios e transtornos de aprendizagem, embora 

tenham suas origens nos estágios iniciais da expansão da educação moderna, 

sobretudo a partir do século XIX, podem ser vistos como uma categoria 

relativamente recente na explicação do insucesso escolar caracterizado pelo 

baixo desempenho. De acordo com Bueno (2004), nos Estados Unidos, em 

1958, as dificuldades de aprendizagem não faziam parte das categorias listadas 

nas estatísticas oficiais relacionadas aos estudantes que enfrentavam 

obstáculos na escolarização, que também incluíam pessoas com deficiências 

físicas, sensoriais e mentais. No entanto, em 1978, ou seja, apenas vinte anos 

depois, essa categoria não apenas havia sido incorporada, mas também se 

tornou a mais predominante, afetando um número impressionante de 985 mil 

alunos. O autor acrescenta que, o aumento substancial coincidiu com a 

admissão nas escolas americanas de um grande contingente de desfavorecidos, 

como a população negra e imigrantes mexicanos. 

No Brasil, conforme Moysés e Collares (1992 apud Rodrigues, 2009), a 

partir da década de 1980, surgiram inúmeros estudos dedicados a análise crítica 

dessa abordagem, argumentando que, apesar dos esforços despendidos por 

essa corrente de pensamento, a mesma carece de uma base científica sólida. A 

literatura questiona a tendência de atribuir a supostas características individuais 

problemas que têm raízes em questões sociais, econômicas, educacionais e 

pedagógicas. Bueno (2004) argumenta que termos como distúrbios, dificuldades 

e transtornos de aprendizagem são frequentemente utilizados para descrever 

uma ampla variedade de situações relacionadas ao baixo desempenho escolar, 

revelando uma notável falta de clareza e precisão, em resumo, conceitos 
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carentes de fundamentação científica consistente apresentados no decorrer dos 

tempos. 

A necessidade de reformular nossas perspectivas e práticas, construindo 

novas abordagens que desmistificassem o passado, se apresenta como algo 

evidente. Isso implicava em eliminar e corrigir as disparidades, permitindo uma 

educação capaz de reconhecer a diversidade em todas as suas perspectivas. 

Assim sendo, a diversidade passaria a ser vista como uma experiência, uma 

relação social, uma subjetividade e uma identidade. Isso representaria uma 

mudança radical em relação às abordagens simplistas e excludentes, tendo em 

vista que, atualmente, estamos vivenciando um momento em que a segregação 

está em xeque, e estamos buscando práticas mais inclusivas no campo 

educacional (Carvalho, 2014). O desafio na escola sofreu uma transformação 

significativa. No século atual, o paradigma da "educação para todos" evoluiu para 

o objetivo de proporcionar uma "educação de qualidade para todos", deixando 

para trás a questão do acesso e ingresso na educação e focando na construção 

de indicadores de qualidade para os processos de ensino e aprendizagem 

(Freire, 2019). 

A educação popular, como um conceito inovador, desembarcou no Brasil 

em meio ao contexto de urbanização e industrialização. Organizações sociais 

deram início a movimentos de luta em prol de um ensino público de qualidade 

acessível a todos. A agenda modernista, moldada pela perspectiva do 

desenvolvimento nacional, impulsionada pelo crescimento industrial, 

reconheceu a importância de uma educação de alta qualidade como um meio de 

conscientização da população e, por conseguinte, como um motor de 

modernização do Estado. A formação de trabalhadores para o mercado de 

trabalho era fundamental, mas, ao mesmo tempo, era essencial instruí-los e 

capacitá-los para uma ampla gama de ocupações, a fim de tornar a nação 

competitiva. O objetivo era alcançar uma forma de educação crítica, reflexiva e 

emancipatória. A compreensão era que somente por meio da educação seria 

possível elevar o nível de vida e proporcionar melhorias à população, tornando 

a educação a opção mais viável (Silva; Nascimento, 2022). 

De acordo com Freire (2019), a educação em massa emerge, portanto, 

como um elemento de importância vital em nossa sociedade. Uma educação 

que, despojada das vestes da alienação e da manipulação, se torne uma força 
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transformadora e emancipadora. A escolha, portanto, se coloca entre uma 

"educação" voltada para a domesticação e alienação, e uma educação voltada 

para a liberdade. A decisão se resume a optar entre uma "educação" que trate o 

ser humano como mero objeto e uma educação que o reconheça como sujeito 

ativo. Logo, o movimento em prol da educação popular adquiriu significativa 

relevância, considerando que a educação popular foi e continua sendo um 

elemento crucial na busca por transformações sociais. Ainda não alcançamos o 

nível desejado, e é essencial que as abordagens educacionais considerem a 

realidade dos indivíduos, partindo das vivências dos alunos. A implementação de 

novas metodologias que promovam a conscientização do povo e que estejam 

enraizadas em suas experiências é fundamental, pois a educação é uma via para 

efetuar mudanças significativas. 

Através dessas abordagens, as contribuições provenientes da perspectiva 

denominada crítica desempenharam um papel fundamental na reorientação da 

área, oferecendo um novo enfoque no campo educacional. Essa abordagem visa 

a compreensão das origens históricas e culturais dos fenômenos, com o 

propósito de superar abordagens teórico-práticas fundamentadas na ideologia 

capitalista e promover um compromisso social mais sólido. A introdução de uma 

perspectiva crítica no contexto das psicologias escolar e educacional implica, 

entre outras coisas, a necessidade de entender o ambiente escolar a partir de 

uma perspectiva ética e política que reconheça como a lógica capitalista impacta 

as políticas públicas, as relações interpessoais e o dia a dia educacional em sua 

totalidade (Nasciutti; Silva, 2014). 

A busca por perspectivas opostas à individualização dos desafios 

educacionais já se tornou algo comum, e há o risco de que isso se torne um 

discurso vazio, desprovido de impactos tangíveis na realidade. É fundamental 

resgatar, de maneira sólida, o conceito de pensamento crítico, fundamentando- 

o em pressupostos teóricos coerentes. Dessa forma, Meira (2012) definiu o 

pensamento crítico como a reflexão fundamentada em uma lógica dialética, 

visando a compreender a complexidade dos fenômenos, e que o mesmo envolve 

a análise crítica do conhecimento, revelando os compromissos e interesses 

ideológicos presentes nas teorias científicas e suas implicações para a realidade. 

Por fim, a autora evidencia que o pensamento crítico implica a denúncia da 

degradação, da desigualdade social, da alienação e da exploração, destacando 
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que a ciência deve desempenhar um papel relevante no processo de 

transformação social. 

 
1.3 FATORES QUE INTERFEREM NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

 
O processo de aprendizagem começa antes mesmo do nosso nascimento 

e perdura ao longo de toda a vida. Diversos elementos influenciam a maneira 

como aprendemos: algumas pessoas absorvem conhecimento de maneira mais 

ágil, enquanto outras podem demandar mais tempo, especialmente no que diz 

respeito à educação formal. A realidade é que, diariamente, alunos de diversas 

escolas enfrentam desafios em suas atividades educacionais. Ao considerar o 

exposto, Monteiro et al. (2019) provoca a discussão sobre o assunto ao 

descreverem que os fatores extrínsecos são responsáveis por contribuírem ou 

limitarem a aprendizagem e podendo estes serem orgânicos (psicomotores, 

cognitivos, socioafetivos, biológicos) e/ou ambientais (familiares, escolares, 

socioeconômicos, culturais, ideológicos). 

Os fatores psicomotores abrangem diferentes aspectos, incluindo o 

esquema corporal (consciência do corpo e expressão), orientação espacial 

(reconhecimento das relações no espaço), orientação temporal (sensação do 

tempo), lateralidade e dominância (preferência por um dos lados do corpo), 

coordenação motora (controle e harmonia nos movimentos), discriminação 

visual (distinguir semelhanças e diferenças visuais), e discriminação auditiva 

(distinguir semelhanças e diferenças sonoras). Estes elementos são essenciais 

para a compreensão, expressão e interação do corpo no espaço e no tempo 

(Oliveira et al., 2019). 

Na construção do conhecimento, vários fatores cognitivos desempenham 

um papel crucial nas interações do organismo com o ambiente. Esses fatores 

incluem percepção (interpretação da experiência após receber estímulos), 

atenção (concentração em estímulos específicos), imaginação (representações 

mentais influenciadas pelo meio), pensamento (organização interna da realidade 

usando símbolos), linguagem (sistema simbólico para categorizar e 

compreender o mundo) e memória (retenção e recuperação de informações). 

Esses elementos são essenciais para a compreensão e, sobretudo, para a 

interação com o mundo ao nosso redor (Corso; Dorneles, 2015). 
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No que diz respeito aos fatores socioafetivos, as respostas às pressões 

do ambiente são aprendidas da mesma forma que outras formas de aprendizado. 

A aprendizagem de comportamentos inadequados pode levar ao desajuste 

social e a distúrbios emocionais. O desajuste social surge devido a aprendizados 

sociais inadequados, não indicando anormalidades na personalidade. A 

delinquência, por sua vez, pode resultar de padrões de comportamento 

desviante ou frustrações, e envolve fatores psicológicos e sociológicos. O 

distúrbio emocional não se baseia em aprendizados diretos, mas manifesta-se 

em uma personalidade disfuncional e pode assumir várias formas, como 

ansiedade, afastamento e agressão. A ansiedade é um sentimento de tensão e 

medo em relação ao futuro, podendo evoluir para condições como medo e fobia. 

O afastamento envolve evitar situações desagradáveis para evitar o fracasso, 

enquanto a regressão é caracterizada por comportamentos menos maduros 

após aprender comportamentos mais maduros. A agressão, muitas vezes, 

resulta da frustração causada por atrasos, contrariedades e conflitos (Santos, 

2022). 

Os fatores biológicos são classificados como aqueles que contribuem 

para as dificuldades de aprendizagem em quatro categorias abrangentes: lesões 

cerebrais, falhas no desenvolvimento cerebral, desequilíbrios neuroquímicos e 

hereditariedade. As lesões cerebrais podem resultar de acidentes, hemorragias 

cerebrais, tumores, doenças como encefalite e meningite, distúrbios glandulares, 

hipoglicemia na primeira infância, desnutrição e exposição a substâncias 

químicas tóxicas, entre outros. Falhas no desenvolvimento cerebral estão 

relacionadas a anomalias no crescimento do córtex cerebral, o que pode 

prejudicar o pensamento e a aprendizagem. Os desequilíbrios neuroquímicos 

ocorrem quando há interrupções na comunicação entre as células cerebrais que 

envolvem os neurotransmissores. Em alguns casos, distúrbios como o 

Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) podem ter uma base 

genética, resultando da hereditariedade (Smith; Strick, 2012). 

Ao discorrer sobre o papel da família no processo de desenvolvimento da 

aprendizagem, cabe considerar que esta desempenha um papel fundamental na 

vida das pessoas, influenciando tanto as relações sociais quanto o 

desenvolvimento emocional de seus membros. Ela desempenha um papel 

essencial na formação de nossa identidade social e é onde aprendemos a 
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compreender o mundo e nosso lugar nele. A família não é uma instituição natural, 

mas social, moldada de maneira diversa de acordo com contextos e épocas para 

atender às necessidades da sociedade. Ela desempenha um papel na 

socialização e na estruturação psicológica de seus integrantes (Koltermann, 

2022). 

A capacidade da família de apoiar o desenvolvimento intelectual das 

crianças está relacionada à capacidade dos pais de lidar com seus próprios 

conflitos e os dos filhos. A família introduz expectativas e valores que podem 

afetar o desenvolvimento da criança, muitas vezes colocando-a em situações 

que não correspondem às suas habilidades, aptidões ou desejos. Cada família 

tem sua própria maneira de se relacionar com o conhecimento, e essa 

abordagem é transmitida de geração em geração, moldando a relação das 

gerações mais jovens com o aprendizado, influenciada pela dinâmica da família 

(Koltermann, 2022). 

A escola desempenha um papel fundamental na formação dos indivíduos, 

proporcionando as ferramentas necessárias para sua participação na sociedade. 

O processo de aprendizagem na escola é influenciado por diversos fatores, 

incluindo a dinâmica da sala de aula, a formação dos professores, o currículo e 

o ambiente escolar. A dinâmica da sala de aula envolve interações entre alunos, 

professores, escola e família, onde o professor atua como mediador na 

construção do conhecimento dos alunos. A formação de professores considera 

as diferentes necessidades de ensino e as características de desenvolvimento 

dos estudantes em cada fase (DIAZ, 2011). 

A intervenção pedagógica do professor é influenciada por sua perspectiva 

e ações em diferentes aspectos de sua vida. O currículo abrange os objetivos 

educacionais, as atividades dos professores e alunos e os materiais utilizados 

na escola. Ele reflete a relação entre o conhecimento sistematizado e o 

conhecimento prático dos alunos. O clima organizacional na escola é 

influenciado pela motivação dos indivíduos, pelo estilo de liderança, pelas 

normas e pela estrutura da instituição. É importante criar um ambiente que 

satisfaça as necessidades individuais e promova o alcance dos objetivos 

estabelecidos (DIAZ, 2011). 

Os fatores socioeconômicos, culturais e ideológicos desempenham um 

papel significativo nas dificuldades de aprendizagem. A má nutrição pode afetar 
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o desenvolvimento mental e cognitivo das crianças, contribuindo para essas 

dificuldades. A privação de experiências precoces no ambiente em que a criança 

cresce também pode limitar o desenvolvimento. Além disso, códigos linguísticos 

familiares restritos podem resultar em deficiências verbais que influenciam as 

dificuldades de aprendizagem. Por último, os valores e estratégias educacionais 

inadequadas podem impactar a aprendizagem, uma vez que a estimulação 

recebida pelo indivíduo é afetada por esses fatores. Portanto, os educadores 

devem considerar o contexto social, cultural e os valores específicos do aluno 

para melhor apoiá-los em seu processo de aprendizado (Silva; Silva, 2018). 

O ingresso na escola desempenha um papel crucial no desenvolvimento 

da autoimagem das crianças com dificuldades de aprendizagem. Suas 

experiências com colegas e professores nesse ambiente podem levar ao 

sucesso ou a dificuldades de aprendizado. Essas dificuldades podem se 

manifestar de maneira específica em uma área ou de maneira global, afetando 

todas as atividades escolares. Quando as crianças não atendem às expectativas 

da escola, frequentemente, pais, professores, psicólogos, psicopedagogos e 

médicos são envolvidos para entender e lidar com a situação (Lima, 2021). 

Os estudos interdisciplinares desempenham um papel essencial no 

estudo das dificuldades de aprendizagem, abordando tanto fatores internos 

quanto externos. A integração das várias áreas do conhecimento para 

compreender abrangentemente os aspectos cognitivos, emocionais, físicos, 

familiares, sociais e pedagógicos que afetam o processo de aprendizagem é 

indispensável. Seu objetivo é criar situações que reabilitem a aprendizagem de 

forma prazerosa. Com frequência, as crianças enfrentam dificuldades de 

aprendizagem no início da alfabetização, principalmente em dois grandes 

domínios: matemática e linguagem (Aparecido, 2000). 

É crucial considerar as práticas pedagógicas e a formação de professores 

ao abordar o fracasso escolar, uma vez que esses profissionais desempenham 

um papel essencial na eficácia do ensino e da aprendizagem. A educação serve 

como uma ferramenta tanto para contestar o modelo de sociedade antagônica 

quanto para cultivar o pensamento crítico que pode levar a um novo modelo 

social. Nessa perspectiva, a educação é o ato intencional de desenvolver a 

humanidade em cada indivíduo, uma humanidade construída historicamente 

pela sociedade. Portanto, o foco da educação está na identificação dos 
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elementos culturais necessários para a formação do ser humano e na descoberta 

das melhores maneiras de alcançar esse objetivo (Saviani, 2013). 

As dificuldades de aprendizagem relacionadas à escola estão diretamente 

vinculadas às práticas e sistemas educacionais invisíveis e discriminatórios. A 

organização pedagógica e os regulamentos da escola estão aquém de garantir 

os direitos educacionais estabelecidos por lei, resultando em uma instituição que 

continua a operar de maneira seletiva, em vez de garantir o acesso à educação 

para todos. Abordar e superar o fracasso escolar é um desafio significativo que 

requer a cooperação de toda a sociedade. Isso permitirá que a escola cumpra 

sua missão de transmitir conhecimento e formar indivíduos críticos, contribuindo 

para uma sociedade mais justa e democrática. Assim como a escola e as práticas 

de ensino do professor, a família desempenha um papel crucial no fracasso 

escolar dos alunos, uma vez que influencia o desenvolvimento e o bem-estar de 

todos os seus membros e atua como intermediária entre o indivíduo e a 

sociedade, transmitindo crenças e valores. O contato com a família permite a 

troca de informações sobre os fatores que afetam a aprendizagem, bem como a 

orientação dos pais sobre o impacto das relações familiares no desenvolvimento 

de seus filhos e as melhores abordagens para ajudá-los (Jomar et al., 2016). 

 
1.4 AS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM NA ÓTICA DOS PROFESSORES 

 
Abordar o problema do fracasso escolar no contexto do ensino- 

aprendizagem é um desafio complexo, pois essa questão abrange não apenas 

a escola, mas também a influência da família e da sociedade. Em muitos casos, 

a culpa pelo fracasso recai sobre o aluno, tornando-o o principal responsável. O 

estudante frequentemente é apontado como o culpado, alegando falta de 

interesse, falta de estudo ou desatenção em sala de aula. Portanto, é essencial 

examinar as questões pertinentes relacionadas às possíveis causas do fracasso 

escolar, incluindo fatores escolares, práticas de ensino e dinâmicas familiares. O 

fracasso escolar é uma ocorrência que se manifesta nas instituições de ensino 

e, embora amplamente reconhecido, ainda não se desenvolveram estratégias 

pedagógicas eficazes na maioria das escolas para abordar essa situação. A 

resolução desse problema não recai apenas sobre os professores, mas requer 

a  colaboração  da  comunidade  escolar,  incluindo  pais,  coordenadores, 
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pedagogos e outros membros da equipe educacional, e, sobretudo, a 

participação ativa de todos os alunos (Meira, 2003). 

O que se evidencia nesse cenário é a carência de sensibilização e preparo 

por parte dos profissionais da educação para lidar com essa dinâmica na sala de 

aula. Essa realidade pode ser examinada sob duas perspectivas. A primeira, 

relacionada à necessidade de uma formação mais específica para esses 

profissionais abordarem essa temática. A segunda, reside na dificuldade dos 

professores em reconhecer que a diversidade é intrínseca ao seu trabalho. 

Mesmo que as crianças compartilhem da mesma faixa etária e série, cada uma 

delas possui um ritmo de aprendizado distinto, uma vez que o processo de 

ensino e aprendizagem é individual. Raramente é possível atender a todos 

simultaneamente e da mesma maneira. Logo, é fundamental que o professor 

empregue métodos, atividades e estratégias variadas para abranger as 

diferentes velocidades de aprendizado dos alunos (Silva; Nista-Piccolo, 2010). 

Para os professores que desejam efetivamente reformular suas 

abordagens pedagógicas para melhorar o desempenho dos alunos, é crucial que 

eles revelem e compreendam claramente as representações que possuem 

acerca das crianças e das concepções mentais que frequentemente são 

assumidas de forma quase inconsciente. Essas representações desempenham 

um papel significativo na escolha dos métodos de ensino. As relações 

estabelecidas entre o professor e o aluno ganham uma relevância substancial. 

Isso ocorre porque o processo de ensino e aprendizagem intrinsecamente 

envolve interações entre sujeitos. Quando não são implementados mecanismos 

para superar os obstáculos que surgem ao longo desse percurso, cria-se um 

ambiente propício ao fracasso escolar, o qual, por consequência, acaba 

resultando na evasão dos alunos (Cordeiro, 2017). 

A habilidade do professor em identificar as dificuldades de aprendizagem 

assume uma importância fundamental no processo de desenvolvimento da 

criança. Ao reconhecer essas limitações, é possível oferecer ao aluno o suporte 

apropriado, aprimorando, assim, sua capacidade de aprender. Compreender as 

diferentes etapas pelas quais o aluno está passando torna-se uma ferramenta 

indispensável para melhorar a eficácia do processo de ensino. Essa 

compreensão capacita o professor a desempenhar um papel que contribui 

diretamente para o crescimento da criança. É vital reconhecer que a interrupção 
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do progresso em qualquer uma das fases de aquisição do conhecimento pela 

criança pode ser a origem das dificuldades de aprendizagem (Cancian; 

Malacarne, 2019). 

Existe um consenso entre os professores em relação à concepção das 

dificuldades de aprendizagem. Frequentemente, essas dificuldades são 

atribuídas à falta de estrutura familiar, à suposta preguiça do aluno, a um 

planejamento inadequado e à apatia do professor, que muitas vezes observa 

desvantagens no desenvolvimento da aprendizagem logo no início do ano, mas 

prefere a inação à intervenção. Alguns professores interpretam as dificuldades 

de aprendizagem como distúrbios de ordem emocional e cognitiva, enquanto 

outros as confundem com transtornos de aprendizagem (Cordeiro, 2017). 

Ao serem analisadas as diversas concepções sobre as dificuldades de 

aprendizagem, é possível perceber que muitas delas ainda se apegam a um 

modelo histórico que tende a atribuir qualquer indício de dificuldade a um suposto 

distúrbio na criança, frequentemente culpando a falta de estrutura familiar. 

Outrossim, é importante destacar que essa inconsistência é mais evidente no 

discurso do que nas práticas reais desses educadores na escola. Em suas ações 

e nos processos em que estão envolvidos, as dificuldades de aprendizagem são 

frequentemente atribuídas, de forma implícita ou explícita, a problemas 

localizados na criança e na família. Isso é evidenciado pelo fato de que as 

medidas mais comuns adotadas incluem convocar os responsáveis para chamá- 

los à conversa ou encaminhar os alunos para serviços de atendimento médico 

(Patto, 2015). 

O trabalho da equipe multidisciplinar é indispensável para a diferenciação 

entre dificuldades, distúrbios e transtornos de aprendizagem. Isso se dá pela 

inabilidade da grande parte dos professores em dissociar as características de 

ambas as limitações. O processo de aprendizagem, que envolve o ato educativo, 

demanda uma avaliação multidisciplinar para uma compreensão mais 

aprofundada. O papel desempenhado pelos diversos profissionais no ambiente 

escolar é fundamental para esclarecer o processo de aprendizagem e 

estabelecer a base para uma relação recíproca, permitindo um ensino e 

aprendizado mais eficazes (Cancian; Malacarne, 2019). 

Crianças que enfrentam desafios no aprendizado e no desenvolvimento 

de habilidades devem receber suporte na escola para identificar as causas 
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subjacentes a esses problemas. A maioria dos estudos sobre dificuldades de 

aprendizagem aponta que a maior parte desses distúrbios se manifesta durante 

a fase escolar, frequentemente relacionada a questões pedagógicas, sociais ou 

físicas. Reconhecendo a importância da detecção precoce dos distúrbios que 

prejudicam o processo de aprendizado, torna-se essencial que os professores 

estejam capacitados para identificar questões ligadas a dificuldades e 

transtornos de aprendizagem. Nesse contexto, é crucial que esses educadores 

busquem continuamente ampliar seus conhecimentos sobre o tema, a fim de 

oferecer aos seus alunos um suporte adequado e personalizado (Cancian; 

Malacarne, 2019). 

Ao considerar a diversidade presente no ambiente escolar, que é um 

espaço de acolhimento para uma ampla gama de estudantes, é comum observar 

que alguns aprendem com mais facilidade do que outros, enquanto alguns 

podem enfrentar desafios em áreas específicas. Isso representa um grande 

desafio para os professores, uma vez que eles precisam criar um ambiente que 

favoreça o aprendizado de todos, levando em consideração as características 

individuais e peculiaridades de cada aluno. A criação de condições que facilitem 

a aprendizagem dos alunos com dificuldades é essencial, uma vez que, muitas 

vezes, esses estudantes são rotulados, o que pode resultar em problemas 

adicionais, como discriminação e evasão escolar. No entanto, os professores 

também necessitam de capacitação adequada, especificamente voltada para 

atender a essa diversidade (Pereira et al., 2021). 

Esses rótulos classificam os alunos como incapazes de aprender, o que 

pode desencadear uma série de problemas, incluindo ansiedade, agitação, 

depressão e dificuldades de concentração, frequentemente agravados pela 

instabilidade familiar e limitações financeiras. Esses fatores acabam impactando 

o desempenho acadêmico, podendo acarretar desafios de aprendizagem a curto 

ou longo prazo, dependendo da intervenção adequada. O conhecimento não se 

limita apenas, ou principalmente, aos processos mentais que dependem da 

atividade cognitiva individual, mas é também um conhecimento de natureza 

social que se revela nas complexas interações entre professores e alunos. O 

conhecimento é, portanto, um fenômeno social, e isso nos leva a reconhecer que 

as experiências vividas ao longo da vida desempenham um papel fundamental 
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na aprendizagem. As estratégias, por sua vez, representam formas de superar 

os desafios identificados na sala de aula (Tardif, 2014). 

É imperativo que a escola desenvolva um projeto educacional e um 

currículo abrangente, que não apenas reconfigure seu funcionamento, 

organização e planejamento de aulas, mas também promova a participação ativa 

das famílias nas atividades escolares. Isso permite que elas contribuam na 

criação de um ambiente propício para oferecer um atendimento de qualidade, 

expressando suas opiniões e colaborando com a escola para o desenvolvimento 

pessoal de seus filhos e sua preparação para a vida fora da instituição de ensino. 

O projeto educacional das escolas de integração deve contemplar todas as 

etapas do processo de inclusão e ser concebido em colaboração com a equipe 

de professores. Seu principal objetivo deve ser a educação dos alunos com 

necessidades educativas especiais, representando, assim, um poderoso 

instrumento de transformação (Oliveira, 2019). 
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2. CAPÍTIULO II: TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO 

 
Abordar a questão dos transtornos, distúrbios e dificuldades de 

aprendizagem no contexto da educação no Brasil é uma tarefa complexa devido 

à diversidade de perspectivas e crenças que se entrelaçam com numerosos 

equívocos, muitas vezes resultando em práticas que sutilmente segregam 

alunos cujos ritmos de aprendizado diferem do padrão esperado. Além disso, a 

legislação educacional atual no Brasil não reconhece crianças com esses 

desafios como beneficiárias da Educação Especial, o que impede seu acesso ao 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) oferecido regularmente nas 

Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). Um passo fundamental na 

desmitificação do assunto e na capacitação adequada dos professores, a fim de 

prepará-los para atender à diversidade das turmas, é esclarecer as distinções 

entre transtornos, distúrbios e dificuldades de aprendizagem (Oliveira; Zutião; 

Mahl, 2020). 

Ao considerar a variação terminológica que condiciona as discrepâncias 

acerca da classificação de distúrbios, transtornos e dificuldades de 

aprendizagem, viu-se no capítulo anterior que distúrbios e transtornos, 

diferentemente das dificuldades de aprendizagem, são terminologias 

empregadas por profissionais da saúde para descrever desvios da normalidade 

(Monteiro et al., 2019). Reconhecer a diversidade que permeia os ambientes 

escolares é transformar a socialização em uma via para apreciar as distintas 

características e singularidades de cada indivíduo (Khater; Souza, 2018). 

Entretanto, antes de explorarmos esse fenômeno, é imprescindível que 

compreendamos os conceitos de transtorno e de desenvolvimento. 

Conforme descrito por Souza (2021), o termo "transtorno", é empregado 

para distinguir qualquer condição médica que possa ser associada à ideia de 

doença ou enfermidade. O conceito de "desenvolvimento" refere-se às 

dificuldades identificadas no início do processo de aprendizagem, afetando as 

ações motoras e podendo impactar o desenvolvimento ao longo da vida do 

indivíduo. Neste sentido, a autora enalteceu que os transtornos do 

desenvolvimento costumam ser caracterizados como padrões de 

desenvolvimento neurológico insuficientes em termos de comportamento. 
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Os transtornos do neurodesenvolvimento resultam de um 

desenvolvimento ou maturação inadequados do sistema nervoso central. 

Fatores genéticos e ambientais podem contribuir para a origem dessas 

condições. As causas exatas geralmente são muito complexas, pouco 

compreendidas e normalmente envolvem múltiplos fatores. Indivíduos com 

transtornos do neurodesenvolvimento podem apresentar déficits em várias 

áreas, abrangendo desafios relacionados às funções sensoriais, motoras, 

executivas, aprendizado, memória, emoções, ansiedade e habilidades sociais. 

Embora essas funções sejam reguladas por diversas regiões cerebrais, o 

hipocampo desempenha um papel significativo ao integrar-se na rede neural de 

comportamentos relacionados (Pedro, 2018). 

De modo geral esses transtornos resultam em desafios ao longo do ciclo 

de vida e se manifestam como um déficit que impacta o desenvolvimento da 

coordenação motora, podendo prejudicar a realização de atividades cotidianas 

e escolares. Indivíduos com algum(uns) transtorno(s) de desenvolvimento, 

especialmente crianças e adolescentes, podem enfrentar situações de insucesso 

e desapontamento ao realizar suas atividades diárias e escolares. Quando seus 

desafios não são identificados, isso, frequentemente, leva a rótulos negativos, 

como preguiçosos, descoordenados, desmotivados e desajeitados. Esses 

estereótipos corroboram para o surgimento de complicações secundárias, como 

dificuldades de aprendizagem e problemas nas áreas social, emocional e 

comportamental (Souza, 2021). 

Os transtornos do neurodesenvolvimento abrangem um grupo de 

condições que têm início durante o período de desenvolvimento. Esses 

transtornos geralmente se manifestam precocemente na vida, muitas vezes 

antes de a criança iniciar sua jornada escolar. Eles se caracterizam por 

apresentar déficits no desenvolvimento que afetam negativamente o 

funcionamento pessoal, social, acadêmico ou profissional dos indivíduos 

afetados. Esses déficits de desenvolvimento podem variar desde limitações 

específicas em áreas como aprendizado e controle de funções executivas até 

prejuízos mais amplos em habilidades sociais e intelectuais (Braga, 2022). 

É comum a coexistência de mais de um transtorno do 

neurodesenvolvimento em uma mesma pessoa. Por exemplo, indivíduos com 

transtorno do espectro autista (TEA) podem também apresentar transtorno do 
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desenvolvimento intelectual, e muitas crianças diagnosticadas com transtorno do 

déficit de atenção/hiperatividade (TDAH) também podem ter um transtorno 

específico da aprendizagem. Em certos casos, a apresentação clínica engloba 

tanto sintomas de excesso quanto de déficit, incluindo atrasos no alcance de 

marcos esperados. Por exemplo, o diagnóstico de TEA requer a presença de 

déficits distintivos na comunicação social, juntamente com comportamentos 

excessivamente repetitivos, interesses restritos e perseveração em rotinas 

específicas (American Psychiatric Association, 2014). 

De acordo com o DSM-5, a deficiência intelectual (DI), também 

denominada como transtorno do desenvolvimento intelectual, se caracteriza por 

déficits em habilidades mentais gerais, como raciocínio, resolução de problemas, 

planejamento, pensamento abstrato, julgamento, aprendizado acadêmico e 

aprendizado baseado em experiência. Esses déficits resultam em prejuízos no 

funcionamento adaptativo, o que significa que o indivíduo enfrenta dificuldades 

em alcançar níveis de independência pessoal e responsabilidade social em um 

ou mais aspectos da vida diária, incluindo comunicação, interação social, 

desempenho acadêmico ou profissional, e autonomia em casa ou na 

comunidade (American Psychiatric Association, 2014). 

No que diz respeito ao atraso global do desenvolvimento, como sugere o 

nome, é diagnosticado quando uma pessoa não atinge os marcos de 

desenvolvimento esperados em várias áreas de funcionamento intelectual. Esse 

diagnóstico é usado em situações em que o indivíduo é incapaz de participar de 

avaliações sistemáticas do funcionamento intelectual, como no caso de crianças 

muito jovens para realizar testes padronizados, por exemplo. A DI pode surgir 

como resultado de lesões adquiridas durante o período de desenvolvimento, 

como traumatismo craniano grave, e, em tais casos, pode também ser associada 

ao diagnóstico de transtorno neurocognitivo (Tomaz et al., 2017). 

Sobre os transtornos da comunicação, constituído pelos transtornos da 

linguagem, da fala, da comunicação social (pragmática) e da fluência com início 

na infância (gagueira), também evidenciados no DSM-5, estão, os três primeiros, 

associados a déficits no desenvolvimento e na utilização da linguagem, da fala 

e da comunicação social, respectivamente. Por outro lado, o quarto transtorno, 

o da fluência com início na infância, se caracteriza por perturbações na fluência 

normal e na produção motora da fala, como a repetição de sons ou sílabas, a 
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prolongação de sons de consoantes ou vogais, interrupções de palavras, 

bloqueios ou palavras pronunciadas com tensão física excessiva (American 

Psychiatric Association, 2014). Semelhante a outros transtornos do 

neurodesenvolvimento, os transtornos da comunicação manifestam-se em 

idades precoces e podem ocasionar impactos funcionais ao longo da vida 

(Pedro, 2018). 

O TEA, também conforme descrito pelo DSM-5, se caracteriza por 

persistentes déficits na comunicação social e interação social em diversos 

cenários. Isso inclui dificuldades na reciprocidade social, na utilização de sinais 

não verbais para interagir e na capacidade de desenvolver, manter e 

compreender relacionamentos. Além dessas questões relacionadas à 

comunicação social, o diagnóstico do transtorno do autismo também exige a 

presença de padrões de comportamento restritos e repetitivos, bem como 

interesses ou atividades específicos. Uma vez que os sintomas podem evoluir 

com o tempo e ser mascarados por mecanismos compensatórios, os critérios de 

diagnóstico podem ser cumpridos com base em informações retrospectivas, 

embora a apresentação atual da condição precise causar um prejuízo 

significativo (American Psychiatric Association, 2014). 

No processo de diagnóstico do TEA, as características clínicas individuais 

são registradas usando especificadores, tais como a presença ou ausência de 

comprometimento intelectual, comprometimento da linguagem, associação com 

condições médicas ou genéticas conhecidas, e fatores ambientais. Além disso, 

são usados especificadores para descrever os sintomas autistas, incluindo a 

idade em que as primeiras preocupações surgiram, a presença ou ausência de 

perda de habilidades estabelecidas e a gravidade dos sintomas. Esses 

especificadores permitem que os profissionais de saúde personalizem o 

diagnóstico e forneçam uma descrição clínica mais abrangente das pessoas 

afetadas. Por exemplo, muitas pessoas que antes eram diagnosticadas com 

transtorno de Asperger atualmente receberiam o diagnóstico de TEA, sem 

comprometimento linguístico ou intelectual (Griesi-Oliveira; Sertié, 2017). 

No que se refere ao TDAH, o DSM-5 o caracteriza como sendo um 

distúrbio do desenvolvimento marcado por níveis problemáticos de desatenção, 

desorganização e/ou hiperatividade-impulsividade. A desatenção e a 

desorganização se manifestam como dificuldade em manter o foco em tarefas, 
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parecer não estar ouvindo, e perder objetos de maneira incompatível com a 

idade ou o estágio de desenvolvimento. A hiperatividade e impulsividade 

envolvem níveis excessivos de atividade, agitação, dificuldade em permanecer 

sentado, intromissão em atividades alheias e impaciência, comportamentos que 

são desproporcionais à idade ou ao nível de desenvolvimento (American 

Psychiatric Association, 2014). Na infância, o TDAH frequentemente se sobrepõe 

a outros transtornos geralmente classificados como "de externalização", como o 

Transtorno Opositivo Desafiante e o Transtorno de Conduta. O TDAH tende a 

persistir na vida adulta, acarretando prejuízos no funcionamento social, 

acadêmico e profissional (Miguel et al., 2023). 

Por sua vez, os transtornos motores do neurodesenvolvimento englobam 

os transtornos do desenvolvimento da coordenação, do movimento 

estereotipado e de tique. Conforme descrito no DSM-5 o transtorno do 

desenvolvimento da coordenação, é caracterizado por dificuldades na aquisição 

e execução de habilidades motoras coordenadas, afetando atividades diárias 

devido à falta de jeito e lentidão. Já o transtorno do movimento estereotipado 

(TME) envolve comportamentos motores repetitivos sem propósito aparente, que 

interferem nas atividades sociais e acadêmicas, podendo causar autolesão. 

Logo, os transtornos de tique se caracterizam por movimentos ou vocalizações 

súbitas, rápidas e recorrentes (American Psychiatric Association, 2014). Neste 

sentido, o diagnóstico específico, como Transtorno de Tourette, Transtorno de 

Tique Motor ou Vocal Persistente, entre outros, depende da duração, etiologia e 

apresentação clínica. O Transtorno de Tourette é diagnosticado quando múltiplos 

tiques motores e vocais estão presentes por pelo menos um ano, com remissões 

e recorrências (Miguel et al., 2023). 

 
2.1. TRANSTORNOS ESPECÍFICOS DE APRENDIZAGEM 

 
Ao evidenciar os transtornos do neurodesenvolvimento é necessário 

considerar aqueles que se apresentam especificamente no contexto do 

complexo processo de ensino e aprendizagem. Crianças que enfrentam 

dificuldades de aprendizagem costumam ter dificuldades em habilidades 

essenciais para um aprendizado eficaz. Isso se reflete em problemas 

relacionados à compreensão da leitura, organização e retenção de informações, 
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bem como na interpretação de textos. Frequentemente, essas crianças têm um 

processamento mais lento de informações, estratégias de escrita menos 

desenvolvidas, dificuldades com organização espacial e são facilmente 

distraídas, o que pode impactar negativamente a comunicação e os hábitos de 

estudo (Ciasca et al., 2014). 

Os transtornos específicos da aprendizagem se referem a déficits em um 

ou mais aspectos do desempenho acadêmico, manifestando-se como 

dificuldades em leitura, escrita e habilidades matemáticas. Essas dificuldades 

são observadas em indivíduos que, mesmo recebendo a devida educação, 

apresentam resultados significativamente abaixo do que seria esperado com 

base em seu desenvolvimento, nível escolar e capacidade intelectual. Esses 

transtornos são caracterizados como disfunções do Sistema Nervoso Central 

(SNC), associadas a falhas no processo de aquisição e desenvolvimento da 

leitura, escrita e raciocínio matemático, sendo intrinsecamente relacionados à 

funcionalidade dessas habilidades (Ciasca et al., 2014). 

Um transtorno específico da aprendizagem, como o nome sugere, é 

diagnosticado quando há déficits específicos na capacidade de perceber e 

processar informações com eficiência e precisão. Esse distúrbio do 

neurodesenvolvimento normalmente se manifesta durante a escolarização 

formal e se caracteriza por dificuldades persistentes e prejudiciais nas 

habilidades acadêmicas básicas, como leitura, escrita e/ou matemática. O 

desempenho nessas áreas está significativamente abaixo da média para a 

idade, ou atinge níveis aceitáveis apenas com esforço extraordinário. É 

importante observar que o transtorno específico da aprendizagem pode afetar 

até mesmo indivíduos com altas habilidades intelectuais, surgindo quando as 

demandas de aprendizado ou procedimentos de avaliação, a exemplo dos testes 

cronometrados, criam obstáculos que não podem ser superados apenas com a 

inteligência inata ou estratégias compensatórias. Para todas as pessoas 

afetadas, esse transtorno pode causar impactos duradouros em atividades que 

dependem dessas habilidades, incluindo o desempenho profissional (American 

Psychiatric Association, 2014). 

A utilização de especificadores no processo de diagnose dos transtornos 

do neurodesenvolvimento enriquece a descrição da evolução clínica e dos 

sintomas atuais do indivíduo. Além dos especificadores que descrevem a 
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apresentação clínica, como a idade de início e a gravidade, transtornos do 

neurodesenvolvimento podem incluir o especificador associado a alguma 

condição médica ou genética conhecida ou a fator ambiental. Esse especificador 

permite que os profissionais de saúde documentem fatores que possam ter 

desempenhado um papel na origem do transtorno e que também possam afetar 

a evolução clínica. Isso abrange exemplos como doenças genéticas, como 

síndrome do X-frágil, esclerose tuberosa e síndrome de Rett, condições 

médicas, como epilepsia, e fatores ambientais, incluindo nascimentos com muito 

baixo peso ou exposição fetal ao álcool, mesmo na ausência da síndrome do 

álcool fetal (American Psychiatric Association, 2014). 

Assim, indivíduos com esses transtornos enfrentam dificuldades 

persistentes em habilidades acadêmicas que incluem a capacidade de relacionar 

grafemas e fonemas. Isso resulta em desafios na decodificação de palavras, 

compreensão da leitura, expressão escrita, ortografia, raciocínio lógico- 

matemático e habilidades aritméticas. Para abordar essas questões, a American 

Psychiatric Association (2014) delineou os transtornos específicos da 

aprendizagem em três categorias no DSM-5, as quais envolvem as dificuldades 

em leitura (dislexia), em escrita (disortografia) e em habilidades matemáticas 

(discalculia). 

O transtorno de leitura, também conhecido como dislexia, resulta em 

dificuldades no reconhecimento preciso e fluente de palavras, bem como em 

problemas de decodificação e ortografia. Essas dificuldades se concentram nas 

habilidades de leitura e não estão relacionadas a deficiências sensoriais ou falta 

de educação adequada. Para diagnosticar o Transtorno de Leitura de acordo 

com o DSM-5, são considerados critérios que incluem leitura imprecisa ou lenta, 

com esforço (por exemplo, leitura de palavras isoladas incorretamente ou de 

forma hesitante, adivinhando frequentemente palavras e tendo dificuldade em 

soletrá-las) e dificuldade na compreensão do significado do texto (por exemplo, 

leitura precisa, mas dificuldade em entender a sequência, relações, inferências 

e significados mais profundos do texto) (Moura; Medeiros, 2019). 

O transtorno de expressão escrita, igualmente denominado de 

disortografia, ocorre quando uma pessoa apresenta, além das dificuldades 

associadas à dislexia, prejuízo na expressão escrita, especialmente em relação 

à gramática, ortografia e pontuação. Muitas vezes, essa condição resulta em 
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dificuldades na composição de textos escritos, evidenciadas por erros 

gramaticais, problemas de pontuação dentro das frases, organização 

inadequada de parágrafos, múltiplos erros ortográficos e caligrafia deficiente. De 

acordo com os critérios diagnósticos do DSM-5, os sintomas desse transtorno 

específico de aprendizagem incluem dificuldades na ortografia (por exemplo, 

adição, omissão ou substituição de vogais e consoantes) e problemas na 

expressão escrita (por exemplo, múltiplos erros gramaticais ou de pontuação nas 

frases, má organização de parágrafos e falta de clareza na expressão das ideias) 

(Moura; Medeiros, 2019). 

O transtorno de habilidade matemática, reconhecido como discalculia, 

refere-se à forma como uma pessoa relaciona as habilidades matemáticas com 

seu uso na vida cotidiana e em interações sociais. Devido a isso, apresenta 

dificuldades no processamento de informações numéricas, na aprendizagem de 

fatos aritméticos e na realização de cálculos precisos ou fluentes. De acordo com 

os critérios do DSM-5, as características observadas nesse transtorno incluem 

dificuldades em dominar o senso numérico, fatos numéricos ou cálculos (por 

exemplo, compreensão inadequada dos números, suas magnitudes e relações, 

contagem com os dedos em vez de lembrar fatos aritméticos como seus colegas 

e dificuldades em manter o raciocínio em cálculos aritméticos, podendo trocar 

operações) e problemas no raciocínio (por exemplo, severa dificuldade em 

aplicar conceitos, fatos ou operações matemáticas para resolver problemas 

quantitativos) (Moura; Medeiros, 2019). 

Os transtornos específicos da aprendizagem em leitura, escrita e 

habilidade matemática podem ser especificados em três níveis de gravidade, 

conforme o Manual DSM-5, são eles, expressos no quadro a seguir: 

 

 
Quadro 1- Nível de gravidade dos transtornos específicos de aprendizagem. 

 

Níveis Especificidades 

 

 
Leve 

Alguma dificuldade em aprender habilidades em um ou dois domínios 
acadêmicos, mas com gravidade suficientemente leve que permita ao 
indivíduo ser capaz de compensar ou funcionar bem quando lhe são 
propiciados adaptações ou serviços de apoio adequados, especialmente 
durante os anos escolares; 

Moderada Dificuldades acentuadas em aprender habilidades em um ou mais 
domínios acadêmicos, de modo que é improvável que o indivíduo se torne 
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 proficiente sem alguns intervalos de ensino intensivo e especializado 
durante os anos escolares. Algumas adaptações ou serviços de apoio por 
pelo menos parte do dia na escola, no trabalho ou em casa podem ser 
necessários para completar as atividades de forma precisa e eficiente; 

 
 

 
Grave 

Dificuldades graves em aprender habilidades afetando vários domínios 
acadêmicos, de modo que é improvável que o indivíduo aprenda essas 
habilidades sem um ensino individualizado e especializado contínuo 
durante a maior parte dos anos escolares. Mesmo com um conjunto de 
adaptações ou serviços de apoio adequados em casa, na escola ou no 
trabalho, o indivíduo pode não ser capaz de completar todas as atividades 
de forma eficiente; 

Fonte: adaptado do Manual DSM-5 (American Psychiatric Association, 2014). 

 

É importante observar que o uso do termo transtorno em vez de doença 

ou enfermidade é intencional, visando evitar mal-entendidos e confusões. Até o 

momento, a causa exata dos transtornos específicos da aprendizagem 

permanece em grande parte desconhecida, embora existam várias teorias para 

explicar sua origem. O que se sabe atualmente é que a etiologia desses 

transtornos envolve múltiplos fatores (Snowling; Hulme, 2013). 

Ao considerar a possibilidade da coexistência de mais de um transtorno 

do neurodesenvolvimento em uma mesma pessoa, é dada a denominação dessa 

condição como transtorno misto de habilidades escolares, isto é, a existência de 

diversas características e dificuldades no processo de aprendizagem do aluno. 

Conforme os autores, no transtorno misto o aluno demonstra dificuldades 

simultâneas nas áreas de cálculo, leitura e ortografia. É importante compreender 

que essas dificuldades não implicam em uma DI. A razão para isso é que, para 

alunos com esse tipo de deficiência, é natural enfrentar desafios em habilidades 

escolares, como leitura, escrita e cálculo. No entanto, não podemos diagnosticar 

um transtorno misto de habilidades escolares em uma criança que teve acesso 

limitado à educação e apresenta tais dificuldades (Regis; Rosa, 2018). 

A falta de oportunidades educacionais, ou sua insuficiência durante seu 

desenvolvimento, é condição para o não desenvolvimento das habilidades de 

leitura, escrita e raciocínio matemático, mas não deve ser confundido com DI. 

Neste caso, o desempenho do indivíduo está abaixo do que seria esperado para 

a sua idade, em virtude da falta de condições de aprendizagem. Apesar das 

dificuldades, não há déficit cognitivo, ou seja, o nível de inteligência do aluno, 

medido pelo Quociente de Inteligência (QI), está dentro da faixa normal. No 

entanto, o aluno com um transtorno de aprendizagem enfrenta desafios devido 
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à inadequação de seus recursos internos e estratégias para atender às 

exigências acadêmicas relacionadas à leitura, escrita e/ou matemática 

(Piovesan et al., 2018). 

 
2.2. PREVALÊNCIA DOS TRANSTORNOS DO 

NEURODESENVOLVIMENTO 

 
A neuropsicologia do desenvolvimento se dedica a compreender as 

mudanças cognitivas, comportamentais e emocionais que ocorrem durante o 

desenvolvimento, resultantes de lesões cerebrais, síndromes genéticas e 

alterações neurocognitivas. Seu enfoque está na análise dos transtornos do 

desenvolvimento que costumam se manifestar precocemente, afetando as 

habilidades físicas, cognitivas e psicossociais. Esses transtornos do 

neurodesenvolvimento podem ter origem genética (como mutações genéticas, 

alterações congênitas e histórico familiar de condições como esquizofrenia e 

transtornos antissociais), biológica (associada a prematuridade, desnutrição, 

baixo peso ao nascer e lesões cerebrais), ou estar relacionados a fatores 

ambientais, socioculturais ou adquiridos nos primeiros anos de vida. Essas 

condições afetam o desenvolvimento cerebral do indivíduo, influenciando a 

aquisição e a retenção de habilidades, e podem também impactar sua 

participação social (Pacheco, 2021). 

A prevalência dos transtornos do neurodesenvolvimento é uma questão 

de grande importância, tanto para a saúde, como para a área da educação, uma 

vez que essas condições podem impactar significativamente a vida de 

indivíduos, desde a infância, até a idade adulta. A estimativa da prevalência 

desses transtornos varia dependendo do tipo, da sua gravidade e das 

características da população estudada. Com o avanço científico, a partir das 

pesquisas sobre o tema, bem como pela conscientização da população, é 

observado um aumento significativo na identificação e diagnóstico dessas 

condições. Esse aumento na detecção pode refletir tanto uma maior 

conscientização por parte dos profissionais de saúde e educadores, quanto 

possíveis mudanças nas taxas reais de ocorrência, sendo extremamente 

importante a realização de um acompanhamento contínuo para entender melhor 

a prevalência e suas implicações sociais e clínicas (Matos et al., 2015). 



44 
 

O diagnóstico da DI, independentemente das causas subjacentes, se 

baseia na utilização de testes padronizados que avaliam a capacidade cognitiva, 

conhecidos como testes psicométricos, permitindo assim a determinação do 

Quociente de Inteligência (QI). Com base no resultado do QI, o transtorno do 

desenvolvimento intelectual é categorizado em quatro níveis de gravidade: leve 

(QI entre 50 e 69), moderada (QI entre 35 e 49), grave (QI entre 20 e 34) e 

profunda (QI inferior a 20), conforme definido pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) (Brasil, 2020). 

Antes dos cinco anos de idade, quando não é possível aplicar e validar 

testes de QI, crianças que não alcançam os marcos de desenvolvimento típicos 

para sua idade são categorizadas como tendo "atraso global do 

desenvolvimento" ou "atraso do desenvolvimento neuropsicomotor". Isso pode 

indicar a possibilidade desta deficiência no futuro. É importante notar que o 

atraso global de desenvolvimento e o transtorno do desenvolvimento intelectual 

consolidado são essencialmente a mesma condição, apenas em fases 

diferentes. Portanto, a investigação da causa é apropriada em qualquer 

momento, pois pode ajudar na prevenção de complicações e na implementação 

de terapias de estímulo e apoio, melhorando a qualidade de vida das pessoas 

com essa deficiência e suas famílias (Brasil, 2020). 

A DI afeta de 1% a 3% da população global, com um predomínio 

observado no sexo masculino, com uma proporção de 1,5 homens para cada 

mulher afetada (American Psychiatric Association, 2014). No Brasil, de acordo 

com os dados do Censo Demográfico de 2010, há pelo menos 2,6 milhões de 

pessoas (cerca de 1,4% da população) com esse tipo de transtorno do 

neurodesenvolvimento (Brasil, 2020). No que diz respeito ao atraso global de 

desenvolvimento, embora não haja informações precisas, uma estimativa 

razoável sugere que atinja de 1% a 3% das crianças com menos de cinco anos 

de idade, o que corresponde à prevalência da DI na população em geral 

(American Psychiatric Association, 2014). 

No que se refere ao TEA, rememorando que as características clínicas 

individuais são comumente registradas usando especificadores como a 

presença ou ausência de comprometimento intelectual e/ou da linguagem, a 

associação com condições médicas ou genéticas conhecidas, além dos fatores 

ambientais, apesar dos avanços científicos da contemporaneidade ainda não há 
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um marcador biológico ou exames laboratoriais capazes de confirmarem o 

diagnóstico. Assim como na maioria dos distúrbios psiquiátricos, o diagnóstico 

do TEA é estabelecido por meio da avaliação clínica, da observação do 

comportamento e da avaliação do estado mental do paciente (Montenegro; 

Celeri; Casella, 2018). 

Apesar de muitas crianças autistas apresentarem um desenvolvimento 

atípico desde o nascimento, um terço delas experimenta uma regressão de 

habilidades previamente adquiridas, frequentemente entre os 18 e 24 meses de 

idade, mesmo após um período de desenvolvimento aparentemente normal ou 

em meio a atrasos prévios no desenvolvimento. O diagnóstico precoce e a 

intervenção precoce e intensiva direcionada aos desafios comportamentais e de 

comunicação associados ao transtorno são de extrema importância para a 

criança autista (American Psychiatric Association, 2014; Caminha et al., 2016). 

Devido à significativa prevalência do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

na população e ao aparente aumento observado nos últimos anos, esse 

transtorno tem sido objeto de extensas investigações. A literatura inclui estudos 

de prevalência conduzidos em várias regiões do mundo, sendo que até o 

momento foram realizadas apenas três metanálises1. A primeira, de 2006, 

estimou uma prevalência global de 0,07% para o autismo típico e 0,20% quando 

consideradas todas as nomenclaturas do DSM anterior. A segunda, de 2018, 

calculou uma prevalência combinada de 0,39% para o autismo e 0,10% para o 

autismo de alto funcionamento. Já a terceira, de 2019, conduziu uma revisão 

sistemática na Ásia, revelando uma prevalência de 0,36%. No entanto, há uma 

variação muito ampla no que diz respeito a prevalência do TEA em diferentes 

países, sendo a mesma estimada em: 0,34% nos Estados Unidos; 0,99% no 

Reino Unido; uma variação entre 0,01% e 0,21% nos países da Ásia (Ribeiro, 

2022). 

No Brasil não há estimativas confiáveis até o momento. O Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), através do Censo Demográfico de 

2022, inseriu em seu questionário de consulta um conjunto de perguntas 

relacionadas ao autismo, de modo a contribuir estatisticamente com a 

quantificação de casos de TEA no país. Conduto, devido a problemas de logística 

 

1 Em ambas as metanálises foram consideradas a razão 1:10.000 habitantes. 
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ocasionados pela pandemia de Covid-19, o levantamento demográfico que 

deveria, a princípio, iniciar em 2020, teve início em meados de 2022 e ainda não 

foi finalizado em sua integralidade. Outrossim, a OMS, por meio da Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS), e a ONU utilizam como parâmetro para a 

prevalência de TEA no Brasil a razão 1:160 e 1:100, respectivamente (Freire; 

Nogueira, 2023). 

Em relação ao TDAH, sua origem ainda é desconhecida. No entanto, 

fatores ambientais, orgânicos e biológicos são vistos pela comunidade científica 

como influenciadores do seu desenvolvimento. Em adultos, o TDAH 

frequentemente se associa a outros distúrbios psiquiátricos, tornando o 

diagnóstico mais complexo, incluindo transtornos de humor, ansiedade e 

personalidade. As primeiras edições do Manual DSM não abordavam o 

diagnóstico de TDAH em adultos, mas as versões posteriores reconheceram a 

possibilidade de sua persistência na vida adulta. Contudo, continuam as 

discussões sobre critérios diagnósticos, como a idade de início dos sintomas e 

o grau de prejuízo necessário. O DSM atual fornece uma descrição mais clara 

do TDAH em adultos, embora a concepção fundamental do transtorno 

permaneça a mesma (Francisco et al., 2021). 

Acerca da prevalência de TDAH, dados de inquéritos populacionais 

indicam que esse tipo de transtorno está presente em aproximadamente 5% das 

crianças e 2,5% dos adultos em várias culturas (American Psychiatric 

Association, 2014). Estudos realizados na Nova Zelandia, nos Estados Unidos e 

no Brasil, por exemplo, contrastam com os dados apresentados pelo Manual 

DSM-5 da American Psychiatric Association. No caso da Nova Zelandia, foi 

apurada uma prevalência de TDAH em 3% dos adultos participantes do estudo. 

Já nos Estados Unidos foi verificada uma prevalência de TDAH em 4,25% dos 

adultos acompanhados pelos pesquisadores. No Brasil esse percentual foi ainda 

mais divergente, isto é, o estudo apontou uma prevalência de TDAH em 6,3% 

dos adultos monitorados. Em ambos os estudos os adultos participantes foram 

acompanhados desde o nascimento até a fase adulta; no estudo estadunidense, 

de modo específico, foi verificada uma predileção pelo sexo masculino 

(Francisco et al., 2021). 

Ao analisar a prevalência dos transtornos motores do 

neurodesenvolvimento, vale lembrar que esse tipo de transtorno envolve os 
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transtornos de desenvolvimento da coordenação, de movimentos estereotipados 

e de tiques. Portanto, em cada um dos subtipos dos transtornos motores há um 

registro diferenciado no número de casos verificados. Neste sentido, no que 

concerne ao transtorno do desenvolvimento da coordenação, foi verificada, de 

modo geral, uma prevalência que varia de 5% a 6% entre crianças de 5 a 11 

anos de idade, sendo mais comum em meninos do que em meninas, com uma 

proporção de 2:1, podendo chegar a até 7:1. Entre as crianças de 7 anos, 1,8% 

são diagnosticadas com um transtorno grave de desenvolvimento da 

coordenação, enquanto 3% apresentam sinais indicativos do transtorno 

(American Psychiatric Association, 2014). 

Contudo, de modo específico, é possível verificar uma prevalência 

diferenciada entre alguns países, por exemplo: Índia, 3,8%; África do Sul, 12%; 

Espanha, 12,2%; Austrália, 18%; Brasil, 29,6%. A variação nos percentuais de 

prevalência destacados enfatiza a compreensão que tem sido apontada em 

relação à diversidade sociocultural da população estudada. Essa diversidade 

está relacionada a diversos fatores, como influências ambientais e 

socioeconômicas, as ferramentas de avaliação utilizadas, os limiares 

estabelecidos por essas ferramentas para a identificação, os critérios de 

identificação e diagnóstico seguidos, a consistência na administração dos testes 

e até mesmo a aplicação repetida dos testes em diferentes contextos (Rodrigues, 

2023). 

Sobre os movimentos estereotipados, sua prevalência varia de acordo 

com a gravidade dos movimentos. Comportamentos estereotipados simples, 

como balançar-se, são mais frequentes em crianças pequenas com 

desenvolvimento típico. Em contrapartida, movimentos estereotipados 

complexos são raramente observados (afetando cerca de 3% a 4% das 

crianças). No entanto, entre 4% e 16% dos indivíduos com DI exibem 

comportamentos estereotipados e autolesivos, sendo esse risco mais 

pronunciado em casos de deficiência intelectual grave. Quando se trata de 

pessoas institucionalizadas com deficiência intelectual, aproximadamente 10% 

a 15% delas podem manifestar TME associado a autolesões (American 

Psychiatric Association, 2014). 

A maioria dos casos de movimentos estereotipados são decorrentes de 

outras condições, isto é, mais comum em casos secundários, com cerca de 90% 
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desses movimentos ocorrendo em pessoas com comorbidades. Nas crianças 

com TEA é comum a execução de movimentos estereotipados, como balançar a 

cabeça ou agitar as mãos e os braços (os "flapping"). Esses movimentos 

frequentemente proporcionam uma sensação de prazer, e as crianças podem 

ficar frustradas quando interrompidas. A busca de prazer é um traço distintivo em 

comparação com o Transtorno de Tique, mas não é suficiente para distinguir o 

TME do TEA. O diagnóstico diferencial depende da capacidade de redirecionar 

a atenção da criança ou interromper os movimentos. Na literatura é possível 

verificar que cerca de 60% das crianças com desenvolvimento neurológico típico 

entre 2 e 5 anos apresentam algum tipo de movimento repetitivo e estereotipado, 

que pode ser considerado uma condição fisiológica e transitória (Arvigo; 

Schwartzman, 2021). 

Em relação aos transtornos de tiques, estes são frequentes na infância, 

mas geralmente têm uma natureza transitória na maioria dos casos. A 

prevalência estimada do Transtorno de Tourette varia de 3 a 8 casos a cada 

1.000 crianças em idade escolar. Os meninos são mais propensos a serem 

afetados do que as meninas, com uma proporção que varia de 2 para 1 a 4 para 

1. Uma pesquisa nacional nos Estados Unidos apontou uma prevalência 

clinicamente identificada de 3 casos por 1.000. Notou-se que a identificação dos 

casos era menos frequentes entre afro-americanos e hispânicos, o que pode 

estar relacionado a diferenças no acesso aos cuidados de saúde (American 

Psychiatric Association, 2014). 

Estima-se que de 4% a 12% de todas as crianças vivenciam tiques em 

algum momento de seu desenvolvimento. Aproximadamente 3% a 4% dessas 

crianças desenvolvem uma condição de tiques crônicos, e 1% desenvolve a 

Síndrome de Tourette. Crianças e adolescentes têm uma probabilidade 10 vezes 

maior de experimentar tiques em comparação com adultos, possivelmente 

devido à alta taxa de remissão espontânea nessa faixa etária. O sexo masculino 

é afetado de três a quatro vezes mais frequentemente do que o sexo feminino. 

Existe uma tendência familiar estabelecida para a doença. A remissão 

espontânea ocorre em 50% a 70% dos casos de tiques crônicos simples ou 

múltiplos e em 3% a 40% dos casos de Síndrome de Tourette (Metzger; 

Wanderer; Roessner, 2020). 
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Por sua vez, os transtornos específicos da aprendizagem, o Manual DSM- 

5 registra a prevalência global nos campos acadêmicos de leitura, escrita e 

matemática que variam de 5 a 15% entre crianças em idade escolar. Quanto aos 

adultos, embora a prevalência seja desconhecida, estima-se que seja cerca de 

4% dos indivíduos acima de 18 anos possua alguma dificuldade de leitura, 

escrita e/ou raciocínio matemático (American Psychiatric Association, 2014). 

Quando analisado de modo específico, isto é, em diferentes regiões, registra-se 

prevalências divergentes. 

Na Grécia, por exemplo, estudos realizados entre 2004 e 2005 apontam 

uma variação entre 1,2% e 1,6% na prevalência dos transtornos específicos da 

aprendizagem. O mesmo acontece na Finlândia, que entre 2001 e 2004 registrou 

um aumento de 21,2% para 28%. Na França e no Reino Unido, não 

diferentemente, foi verificado o aumento da prevalência das dificuldades de 

leitura, escrita e matemática de 5% para 10% no mesmo período. Nos Estados 

Unidos, em 2003, em estudo realizado pela National Survey of Children´s Health 

(NSCH), foi apontada uma estimativa de 9,7% de crianças/adolescentes com 

algum, ou mais de um, transtorno específicos da aprendizagem. Na Austrália, 

em estudo semelhante, a estimativa chegou a 20% entre os indivíduos menores 

de 18 anos (Fortes, 2014). 

No Brasil, conforme verificado, inexistem estudos epidemiológicos que 

determinem a prevalência de dislexia, disortografia e discalculia (Navas; Ciboto, 

2021). De acordo com Navas e Weinstein (2009), no que diz respeito as 

dificuldades de leitura, estimativas conservadoras apontam que no mínimo 5% 

das crianças e adolescentes matriculados no Ensino Básico são disléxicas. 

Acerca das dificuldades em escrita, embora haja uma escassez de dados 

concretos, a estimativa é de que a incidência de disortografia seja superior aos 

10% entre as crianças e adolescentes em idade escolar (Casal, 2013). No que 

diz respeito às dificuldades de raciocínio matemático, os resultados revelaram 

que 7,8% da amostra apresentava nível intelectual normal, mas registrava 

desempenho inferior em matemática, atendendo aos critérios para diagnóstico 

de discalculia (Tavares, 2022). 

Os transtornos específicos de aprendizagem, por si só, já exercem uma 

interferência significativa no desempenho escolar ou em atividades cotidianas 

que requerem habilidades de leitura, matemática ou escrita. A presença 
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simultânea de qualquer outro transtorno amplifica ainda mais essa situação. A 

comorbidade entre os distúrbios de aprendizagem e os transtornos mentais é 

comum, mesmo quando não há uma relação causal evidente entre essas 

condições. A associação, que pode variar de leve a grave, entre os distúrbios de 

aprendizagem e os problemas emocionais e comportamentais é detalhada em 

numerosos estudos. A prevalência de transtornos específicos de aprendizagem 

aumentou e tem acometido cada vez mais crianças que demandam de 

necessidades especiais. Isso, de maneira geral, elevada as chances dessas 

crianças apresentarem outras dificuldades ou transtornos (Fortes, 2014). 

 
 

 
2.3. PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO E DA APRENDIZAGEM 

 
Durante muitos séculos, temos testemunhado a presença de escolas e 

outras instituições educacionais, as quais aparentam ter evoluído para 

verdadeiros santuários do conhecimento. Contudo, é fundamental ter sempre em 

mente algo de extrema importância que, com frequência, passa despercebido: a 

aprendizagem escolar representa apenas uma faceta específica dentre inúmeros 

outros tipos de aprendizado. Embora assuma atualmente uma posição de 

destaque, esta realidade nem sempre foi assim, visto que em muitas sociedades 

do passado, a existência de escolas era praticamente inexistente, e as pessoas 

adquiriam conhecimento muito antes do surgimento da instituição escolar 

(Delval, 2003). 

As coisas que podem ser aprendidas são vastas e diversas, assim como 

as situações em que esse aprendizado ocorre. A aprendizagem humana é uma 

realidade multifacetada que não pode ser limitada a um único método de ensino. 

Para compreender o que se desenrola no ambiente escolar, avaliar a eficácia da 

aprendizagem escolar e reconhecer suas limitações, torna-se essencial analisar 

a aprendizagem humana como um todo. Os indivíduos absorvem conhecimento 

de maneiras distintas, impulsionados por seus interesses, capacidades e pelo 

contexto em que se encontram (Piletti, 2006). 

Há muitos anos, psicólogos e educadores têm se empenhado na busca 

pelo entendimento do processo de aprendizagem. Inúmeras observações foram 

registradas, e diversas teorias surgiram na tentativa de decifrar esse fenômeno. 
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O desejo é que essas teorias não apenas existam teoricamente, mas também 

se reflitam na prática educacional, aprimorando a eficácia do trabalho dos 

educadores. Felizmente, alguns pesquisadores dedicados ao estudo da 

aprendizagem têm apresentado conclusões diretamente relevantes para os 

educadores (Oliveira, 2014). 

É possível descrever a contribuição da psicologia na educação como 

abrangendo o estudo das várias fases de desenvolvimento humano, 

investigando a aprendizagem e suas condições para torná-la mais eficiente e 

acessível. Nos dias atuais, a importância da Psicologia da Educação e da 

Aprendizagem é tão significativa que todos os profissionais da educação 

precisam ponderar sobre seu impacto. No entanto, a pergunta que naturalmente 

se apresenta é: afinal, o que constitui a Psicologia da Educação e da 

Aprendizagem? Antes de nos aprofundarmos nesse conceito, é fundamental 

compreendermos o que é aprendizagem. Atualmente, diversas teorias sobre a 

aprendizagem são objeto de estudo pela psicologia da educação (Piletti, 2006). 

A aprendizagem é um fenômeno complexo que envolve elementos 

cognitivos, biológicos, sociais, psíquicos e cerebrais, manifestando-se como um 

processo intricado ocorrendo em momentos históricos específicos e dentro de 

contextos culturais particulares. Essa atividade transcende a mera absorção de 

informações, pois ter conhecimento abrangente sobre um tema, como a 

estrutura dos dentes e suas enfermidades, por exemplo, não garante 

automaticamente uma mudança na conduta prática. Entende-se a aprendizagem 

como um processo contínuo, iniciando desde a vida uterina e persistindo ao 

longo de toda a existência humana (Campos, 2014). 

Esse percurso é fundamental para alcançar o crescimento, a maturidade 

e o desenvolvimento como indivíduos em um mundo organizado, onde as 

interações com o ambiente possibilitam a organização do conhecimento. A 

Psicologia da Educação busca aplicar os princípios e as informações derivados 

das pesquisas psicológicas sobre o comportamento humano para aprimorar o 

processo de ensino-aprendizagem. A contribuição dessa aplicação abrange dois 

aspectos essenciais: compreensão do aluno, envolvendo suas necessidades, 

características individuais e desenvolvimento nas dimensões física, emocional, 

intelectual e social; e, compreensão do processo ensino-aprendizagem, exigindo 

que o professor não apenas conheça o aluno, mas compreenda como ocorre o 
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processo de aprendizagem, quais fatores facilitam ou prejudicam esse processo, 

como o aluno pode aprender de forma mais eficaz, entre outros aspectos 

(Antunes, 2008). 

Neste sentido, compreender o aluno, bem como o processo de ensino- 

aprendizagem e o ambiente onde esse processo ocorre, compõe a rede de 

relações estáveis entre o sujeito e o objeto. A ação do sujeito, moldada por 

influências internas e externas, constitui e determina a razão da observação 

através da Psicologia da Aprendizagem. Isso implica que o estudo do ser 

humano se torna possível quando consideramos a mediação recíproca entre o 

sujeito e o objeto, ou seja, quando analisamos esses aspectos em constante 

interação. Assim, examinar o processo de aprendizagem na Psicologia da 

Educação implica comprometer-se em integrar esse tópico com elementos que 

são inerentes à sociedade contemporânea, caracterizada pela rapidez das 

transformações e pelos avanços constantes na tecnologia da informação 

(Campos, 2014). 

A construção do conhecimento em sala de aula está intrinsecamente 

ligada à competência do professor e ao interesse do aluno em aprender. A 

simples transmissão do conteúdo durante a aula é insuficiente; é necessário 

mais do que a memorização dos conhecimentos por parte do aluno para que 

estes sejam aplicados na prática. Mesmo criando um ambiente agradável na sala 

de aula, esse esforço é em vão se o aluno não manifestar interesse real na 

aprendizagem (Oliveira, 2014). 

O professor, portanto, deve cultivar sensibilidade na observação de seus 

alunos, desenvolvendo a habilidade de perceber tanto os progressos reais 

quanto os potenciais de cada um. Nesse sentido, as informações sobre o 

comportamento oferecidas pela psicologia podem ser valiosas para aprimorar o 

trabalho do professor. Nesta seção, exploraremos as relações e implicações da 

psicologia da educação e da aprendizagem e sua intrínseca relação com 

implicações educacionais provenientes do estudo analítico desenvolvido a partir 

das teorias da aprendizagem (Antunes, 2008). 
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2.4. TEORIAS DA APRENDIZAGEM E IMPLICAÇÕES EDUCACIONAIS 

 
A investigação sobre a aprendizagem humana remonta a muitos anos, com 

diversos pesquisadores empenhados em compreender e explicar o 

desenvolvimento desse processo. Essas pesquisas resultaram em concepções 

distintas que buscam elucidar como o ser humano elabora seus processos de 

aprendizagem. Para uma compreensão mais aprofundada das teorias discutidas 

nesta unidade, é pertinente realizar uma breve distinção entre três grandes 

correntes de pensamento: racionalismo, empirismo e construtivismo. O 

racionalismo, que considera o conhecimento inato e advindo da razão; o 

empirismo, que enfatiza a influência das experiências ao longo da vida no 

processo de aprendizagem; e, por sua vez, o construtivismo, teoria que destaca 

a interação entre o sujeito e o objeto na construção do conhecimento (Piovesan 

et al., 2018). 

O racionalismo, corrente de pensamento representada por Platão (428- 

348 a.C.), defende que o conhecimento é inato, enquanto o empirismo, 

associado a Aristóteles (384-322 a.C.), enfatiza a aprendizagem como resultado 

de experiências vividas. O construtivismo, concebido por Jean Piaget (1896- 

1980), considera tanto fatores orgânicos quanto ambientais para o processo de 

aprendizagem, destacando a interação ativa do sujeito no processo de 

aprendizagem. A capacidade de aprender é desenvolvida por meio do contato 

ativo com o conhecimento, sugerindo uma abordagem mais participativa por 

parte dos professores (Oliveira, 2014). Neste sentido, além de Piaget, é 

indispensável evidenciar a importância de teóricos como Lev Vygotsky, Henri 

Wallon e David Ausubel para a compreensão do processo de aprendizagem e 

da relevância da relação professor-aluno neste processo. 

A epistemologia genética, desenvolvida por Jean Piaget, é uma teoria que 

explora o processo de construção do conhecimento humano. Piaget, um 

psicólogo suíço, dedicou grande parte de sua carreira ao estudo do 

desenvolvimento cognitivo em crianças, propondo uma abordagem que destaca 

a interação entre o sujeito e o meio ambiente como essencial para a construção 

do conhecimento. Piaget acreditava que as estruturas cognitivas se 

desenvolvem ao longo do tempo, em um processo que ele denominou de 

adaptação que envolve a assimilação de novas informações ao conhecimento 
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existente e a acomodação das estruturas cognitivas para acomodar essas novas 

informações (Goulart, 2013). 

Essa teoria é composta por várias fases do desenvolvimento cognitivo, 

cada uma caracterizada por diferentes formas de raciocínio e compreensão do 

mundo. As fases são: a) sensório-motor (0-2 anos), onde a criança explora o 

mundo através dos sentidos e ações motoras. Desenvolvimento da coordenação 

sensorial e motora; b) pré-operacional (2-7 anos), período no qual ocorre o 

surgimento da linguagem e do pensamento simbólico, a criança ainda não possui 

capacidade de realizar operações mentais lógicas; c) operações concretas (7-11 

anos), marcado pelo desenvolvimento da capacidade de pensar logicamente 

sobre objetos concretos e eventos, mas ainda com dificuldade em lidar com 

conceitos abstratos; d) operações formais (11 anos em diante), fase na qual se 

desenvolve a capacidade de raciocínio abstrato e lógico, possibilitando a 

compreensão de conceitos mais complexos (Piaget, 2012). 

Piaget argumentava que, em cada estágio, as crianças constroem 

ativamente seu conhecimento por meio da interação com o ambiente. Ele 

também destacava a importância do conflito cognitivo, ou seja, situações em que 

as crianças enfrentam desafios para as quais seu conhecimento atual é 

inadequado, incentivando assim a mudança e o desenvolvimento. A 

epistemologia genética, portanto, influenciou significativamente a psicologia do 

desenvolvimento e a educação, fornecendo insights valiosos sobre como as 

crianças aprendem e crescem intelectualmente. No entanto, algumas críticas 

foram levantadas, especialmente em relação à idade específica das fases e à 

generalização para diferentes culturas. Mesmo assim, a obra de Piaget continua 

a ser uma referência fundamental no estudo do desenvolvimento cognitivo (La 

Taille; Oliveira; Dantas, 2019). 

No que diz respeito a teoria sociointeracionista, Lev Vygotsky (1896- 

1934), psicólogo russo conhecido por sua perspectiva sociointeracionista da 

aprendizagem, evidenciou em seus estudos a importância das relações sociais 

no desenvolvimento. Suas pesquisas enfatizaram a relação entre pensamento e 

linguagem, a mediação cultural na construção de significados e o papel da escola 

na transmissão de conhecimentos. Vygotsky defendia que o desenvolvimento 

cognitivo ocorre por meio da interação do indivíduo com o meio social, 

considerando o ser humano como um ser ativo, histórico e social. Sua teoria 
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influenciou pesquisas sobre linguagem, mente, cognição, cultura e pensamento 

humano, ressaltando que a cultura molda o funcionamento psicológico do 

homem ao longo do desenvolvimento (La Taille; Oliveira; Dantas, 2019). 

Vygotsky concentrou-se nas funções psicológicas superiores, como 

memória, atenção, imaginação e linguagem, que se originam das interações 

sociais e culturais. Essas funções moldam a personalidade do indivíduo ao longo 

da vida, resultando da interação entre fatores biológicos e culturais ao longo da 

história humana. Ele argumentou que as características específicas do ser 

humano não são inatas, mas desenvolvem-se ao longo da vida, destacando a 

internalização de atividades socialmente enraizadas como uma característica 

distintiva da psicologia humana, embora o processo ainda seja parcialmente 

compreendido (Vygotsky, 2007). 

Ao considerar essa perspectiva, Vygotsky (2007) enfatizou que o 

aprendizado humano tem uma natureza social e destacou a importância da 

interação na vida intelectual. Seus conceitos de zonas de desenvolvimento, 

denominadas de Real, Proximal e Potencial, influenciam a inserção social na 

aprendizagem e, de igual modo, no desenvolvimento intelectual. A Zona de 

Desenvolvimento Real refere-se ao nível de desenvolvimento já alcançado, 

enquanto a Zona de Desenvolvimento Potencial indica o que o sujeito pode 

aprender com a ajuda de outros em um nível mais elevado. Por sua vez, a Zona 

de Desenvolvimento Proximal representa o espaço entre o que a criança já sabe 

e o que ela pode construir, destacando a importância da interação com crianças 

e adultos mais experientes no processo de desenvolvimento. 

Neste contexto, compreende-se que a cada nova conquista de 

aprendizado para a criança se transforma em conhecimento atual, ampliando 

sua habilidade de assimilar informações. O que inicialmente seria desafiador, 

com ajuda, torna-se mais acessível, culminando na capacidade de realização 

independente. Nesse contexto, o papel crucial do professor é facilitar diversas 

formas de interação e construção do conhecimento para o desenvolvimento da 

criança. Vygotsky critica abordagens educativas centradas nos níveis já 

alcançados pelas crianças, considerando-as ineficazes para o desenvolvimento 

global. Ele destaca que a Zona de Desenvolvimento Proximal propõe que o 

aprendizado eficaz seja aquele que antecipa o desenvolvimento (Piovesan et al., 

2018). 
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Outro teórico contemporâneo que colaborou de modo significativo para a 

reflexão acerca das implicações educacionais foi Henri Wallon (1879-1962), 

psicólogo e médico francês, contribuiu para a compreensão do desenvolvimento 

humano por meio de sua teoria que enfatiza a interação entre os aspectos 

emocionais, cognitivos e motores. Entre os principais aspectos da teoria do 

desenvolvimento humano de Wallon, destaca-se a ênfase na totalidade ao 

rejeitar a abordagem reducionista. O teórico buscou, através da compreensão 

holística do desenvolvimento humano, evidenciar os aspectos emocionais, 

cognitivos e motores, considerando que estes atuam de maneira interconectada 

(La Taille; Oliveira; Dantas, 2019). 

Entre os estágios desenvolvimento humano evidenciados por Wallon 

incluem-se: a) o impulsivo-emocional, que compreende o 1º ano de vida, a 

emoção é a principal ferramenta que a criança utiliza para interagir com o 

ambiente; b) o sensório-motor e projetivo, que se estende até o 3º ano de idade, 

no qual a criança concentra seu interesse na exploração sensório-motora do 

mundo físico, onde predominam as interações cognitivas com o ambiente; c) do 

personalismo, que abrange dos 03 aos 06 anos, a principal meta é o 

desenvolvimento da personalidade, etapa na qual a construção da consciência 

de si, resultante das interações sociais, marcando o retorno da predominância 

das conexões afetivas; d) o categorial, se inicia aos 06 anos, marcado pelos 

avanços no plano da inteligência devido à consolidação da função simbólica e à 

diferenciação da personalidade alcançadas na etapa anterior; e, e) o da 

adolescência, marcada pela crise pubertária, a partir dos 11 anos, fase que 

demanda uma redefinição dos contornos da personalidade devido às mudanças 

corporais, além dos inúmeros questionamentos pessoais, morais e existenciais, 

que podem – ou não – culminar com o restabelecimento da dimensão afetiva 

(Wallon, 2017). 

A teoria de Wallon destaca a complexidade e a interconexão das 

dimensões emocionais, cognitivas e motoras no desenvolvimento humano, 

contribuindo para uma visão abrangente do crescimento infantil. Sua teoria 

impactou significativamente na educação e na compreensão do 

desenvolvimento infantil e suas ideias influenciaram novas práticas pedagógicas. 

Sua  importante  contribuição  proporcionou  a  execução  de  abordagens 
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integradas, capazes de considerarem tanto os aspectos emocionais, quanto 

cognitivos no processo educativo (Galvão, 2014). 

Complementando as teorias de aprendizagem evidenciadas, a David 

Ausubel (1918-2008), psicólogo educacional norte-americano, contribuiu com as 

discussões contemporâneas ao desenvolver na década de 1960 a teoria da 

aprendizagem significativa, a qual destaca a importância de integrar novas 

informações ao conhecimento prévio do aluno para promover uma 

aprendizagem significativa. Como principal aspecto dessa teoria destaca-se a 

distinção entre as aprendizagens significativa e mecânica. Ausubel contrasta a 

aprendizagem significativa com a aprendizagem mecânica. Na aprendizagem 

significativa, os novos conhecimentos são relacionados de forma não arbitrária 

e substantiva à estrutura cognitiva existente do aprendiz. Já na aprendizagem 

mecânica, a informação é memorizada sem conexões lógicas com o 

conhecimento prévio, resultando em uma compreensão superficial e temporária 

(Piovesan et al., 2018). 

Nesta conjuntura, a aprendizagem significativa requer atenção a duas 

condições essenciais. Primeiramente, o aluno deve ter a disposição para 

aprender. Em segundo lugar, o conteúdo escolar a ser aprendido precisa ser 

potencialmente significativo tanto logicamente quanto psicologicamente. O 

significado lógico refere-se à natureza intrínseca do conteúdo, enquanto o 

significado psicológico diz respeito à experiência pessoal de cada indivíduo. 

Cada pessoa processa os conteúdos de maneira única, selecionando aqueles 

que têm significado para ela. Esse processo dinâmico, influenciado pela 

formação e interação de novos subsunçores, permite a constante reestruturação 

da estrutura cognitiva. A aprendizagem significativa envolve, sobretudo, a 

atribuição de significados, os quais sempre têm componentes pessoais. A 

aprendizagem desprovida de significados pessoais e, de igual modo, sem 

relação com o conhecimento preexistente é considerada mecânica e não 

significativa (Farias, 2018). 
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3 CAPÍTULO III: EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 
A sociedade, em meio a sua complexidade, se constitui como uma 

intrincada rede de interações, instituições, estruturas e dinâmicas que 

caracterizam as comunidades humanas. Essa complexidade é resultado da 

diversidade de elementos que compõem uma sociedade, tais como cultura, 

economia, política, tecnologia, valores e normas sociais. Na sociedade moderna, 

a interconexão global aumentou ainda mais a complexidade, com influências 

transnacionais e uma rápida troca de informações. A diversidade de 

perspectivas, identidades e estilos de vida contribui para a complexidade social, 

enquanto desafios como desigualdade, mudanças climáticas e avanços 

tecnológicos introduzem novas camadas de complexidade. A compreensão e 

gestão dessa complexidade tornaram-se desafios significativos para indivíduos, 

instituições e governos, exigindo abordagens flexíveis e colaborativas para lidar 

com os problemas sociais e promover o desenvolvimento sustentável (Holmes, 

2018). 

A sociedade exerce uma influência significativa no processo educativo. A 

educação é moldada pelos valores, normas, expectativas e estruturas sociais 

presentes em uma determinada comunidade. Algumas das maneiras pelas quais 

a sociedade impacta a educação incluem: as culturas, os valores, a estrutura 

social, a evolução tecnológica, as expectativas de empregabilidade e, de modo 

específico, as mudanças sociais. A cultura de uma sociedade influencia o 

conteúdo curricular, os métodos de ensino e as prioridades educacionais. Os 

valores predominantes também afetam as metas educacionais, como a 

promoção da igualdade, diversidade e cidadania. As estruturas sociais, como 

classe social, raça e gênero, têm um papel significativo no acesso à educação. 

Desigualdades sociais podem se refletir na distribuição de recursos educacionais 

e oportunidades, impactando o sucesso dos estudantes (Dias; Pinto, 2019). 

De igual modo, o progresso tecnológico na sociedade influencia as 

práticas educacionais. O uso de tecnologia em sala de aula e a ênfase em 

habilidades digitais são exemplos de como a sociedade molda a educação para 

preparar as crianças e adolescentes para o mundo contemporâneo. As 

demandas do mercado de trabalho influenciam as ênfases curriculares e as 

escolhas de carreira dos estudantes. A sociedade muitas vezes espera que a 
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educação forneça habilidades relevantes para o emprego e a produtividade 

econômica. Eventos e mudanças sociais, como movimentos por direitos civis, 

impactam a educação ao pressionar por inclusão, diversidade e revisão de 

currículos para refletir uma perspectiva mais abrangente e equitativa. Neste 

sentido, a interação entre sociedade e educação é dinâmica, com a educação 

sendo tanto um reflexo quanto um agente de mudança nas estruturas e valores 

sociais (Dias; Pinto, 2019). 

Considerando o conjunto complexo chamada sociedade, o processo 

educativo de pessoas com algum tipo de necessidade educacional especificas é 

impactado por estas mudanças sociais. A concepção inicial da escola 

contemporânea visava atender a um perfil específico de aluno. No entanto, 

atualmente, verifica-se uma demanda diferente, caracterizada por estudantes 

notavelmente diversos. Essa mudança requer uma reestruturação e inovação 

abrangentes em todo o sistema escolar, incorporando estratégias de ensino que 

assegurem a atenção às necessidades de cada indivíduo. Em meio a este 

processo a exclusão social se apresenta como uma realidade a ser enfrentada, 

inclusive na escola, tanto pelos educadores, como pela própria sociedade (Silva 

Neto et al., 2018). 

A presença da ideia de exclusão social permeia o dia-a-dia de nossa 

sociedade, indicando o destino segregador que afeta grandes segmentos da 

população global. Isso ocorre tanto devido às limitações impostas por mudanças 

no cenário laboral quanto às situações decorrentes das estruturas econômicas, 

as quais inevitavelmente resultam em disparidades no acesso e usufruto de bens 

materiais e/ou culturais. No âmbito educacional a busca pela universalização do 

acesso à educação e a promoção da equidade demandam um compromisso 

efetivo para superar as disparidades educacionais. Além disso, destaca-se a 

importância de evitar qualquer forma de discriminação no acesso às 

oportunidades educacionais para os grupos excluídos. É crucial tomar medidas 

concretas que assegurem a igualdade de acesso à educação para indivíduos 

com qualquer tipo de deficiência, integrando-os plenamente ao sistema 

educativo (Sampaio; Sampaio, 2009). 

Contrapondo-se à exclusão escolar, a inclusão representa um imperativo 

fundamental na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. A inclusão 

escolar refere-se à prática de acolher e atender às necessidades de todos os 
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estudantes, independentemente de suas diferenças, proporcionando um 

ambiente educacional que valoriza a diversidade e promove o respeito mútuo. 

Essa abordagem não apenas visa eliminar barreiras físicas, cognitivas ou sociais 

que possam impedir a participação plena dos estudantes, mas também busca 

criar uma cultura escolar que celebre a singularidade de cada indivíduo, 

fomentando o desenvolvimento integral e a aprendizagem colaborativa. Ao 

investir na inclusão, as instituições educacionais contribuem para a formação de 

cidadãos mais conscientes, tolerantes e preparados para enfrentar os desafios 

de uma sociedade diversificada (Camargo, 2017). 

O conceito de inclusão e, mais especificamente, o da Educação Inclusiva, 

assim como a implementação dessa abordagem, ainda não alcançaram um 

consenso ou unanimidade. A palavra Inclusão deriva do verbo incluir, do latim 

includere, que significa “abranger, compreender, envolver” (Cunha, 2010, p. 

354). Inclusão, portanto, refere-se à ação de inserir algo em alguma coisa, de 

introduzir, de abranger, de envolver, de encerrar, ou de fechar. Para que a 

inclusão seja efetiva, é necessário respeitar e desejar o desenvolvimento integral 

do indivíduo em todos os seus aspectos, integrando-o no processo de 

aprendizagem. Apesar de algumas divergências teóricas e práticas deste tipo de 

ensino, vários autores concordam em suas opiniões ao afirmar que a inclusão 

implica na convivência das diversidades, as quais são inerentes à espécie 

humana e, quando compartilhadas, promovem o enriquecimento das relações 

humanas em todos os contextos sociais (Viana, 2019). 

No âmbito social, a Inclusão é compreendida como a realização das 

condições ideais para a comunicação e participação ativa, efetivando os 

princípios da justiça social. A comunicação desempenha um papel crucial como 

uma necessidade humana fundamental, facilitando a integração dos indivíduos. 

Além disso, a participação ativa enfatiza a iniciativa que busca de modo efetivo 

promover a autonomia dos sujeitos, independentemente de suas eventuais 

limitações. A justiça social surge como resultado de um processo que reconhece 

o outro como detentor de identidade, dignidade e potencial. Infelizmente, a 

identidade das pessoas com deficiência nem sempre é devidamente 

reconhecida, muitas vezes excluída do cenário social e educacional. O processo 

de inclusão demanda uma abordagem que nega aquilo que nega, 

afirmativamente valorizando a vida das pessoas (Uchôa; Chacon, 2022). 
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Esse procedimento está ligado à justiça social, a qual se manifesta por 

meio da ação política. A problemática da identidade, portanto, não deve ser 

encarada apenas como uma questão científica, tampouco exclusivamente 

acadêmica; trata-se, acima de tudo, de uma questão social, uma questão 

política. Uma abordagem política direcionada às práticas de inclusão representa 

uma rota para edificar em cooperação com aqueles que são oprimidos e 

excluídos, tal qual como evidenciado por Freire (2015, p. 71), ao discorrer que 

“os oprimidos, nos vários momentos de sua libertação, precisam reconhecer-se 

como homens, na sua vocação ontológica e histórica de ser mais”. 

Embora se possa presumir que a Inclusão Escolar esteja relacionada ao 

público da Educação Especial, ela não se destina exclusivamente a esse grupo, 

sendo direcionada a todas as pessoas. O conceito envolve a compreensão da 

educação como um direito universal, independentemente das diversas 

realidades existenciais, psicológicas, físicas, culturais e políticas (Mazzotta, 

2010). A inclusão na educação é, portanto, uma necessidade tanto no ambiente 

escolar quanto na sociedade em geral. Neste sentido, Delors (2018) descreveu 

que a família é a primeira instituição educacional da criança, mas em casos de 

falhas ou deficiências familiares, a escola deve preservar ou suprir as 

potencialidades de aprendizagem. Crianças desfavorecidas, como aquelas em 

situação de rua, órfãs ou vítimas de catástrofes, necessitam de atenção especial 

dos educadores. Quando as necessidades específicas das crianças não podem 

ser atendidas pela família, a escola deve oferecer ajuda e orientação 

especializadas para o desenvolvimento de talentos, mesmo diante de 

dificuldades de aprendizagem ou deficiências físicas. 

Recusar a prática inclusiva significa fechar as portas para as vítimas e 

negar o espaço público, transformando a escola em uma máquina de exclusão. 

A Inclusão Escolar e a Educação Inclusiva são desafios significativos, não sendo 

tarefas simples, mas sim responsabilidades da escola e da sociedade. Essa 

abordagem demanda estudo, dedicação e empatia, por meio de um trabalho 

planejado e sistemático para garantir aprendizagem. A Educação Inclusiva 

implica aplicar o princípio da equidade em situações reais, reconhecendo a 

diversidade entre as pessoas. Devemos aceitar as diferenças individuais, 

sociais, comunitárias, étnicas, entre outras, como elementos intrínsecos à 
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formação da humanidade. A escola inclusiva deve estar aberta a diversas 

realidades (Uchôa; Chacon, 2022). 

Além das considerações conceituais, ao abordar as práticas essenciais 

para a efetiva implementação dessa modalidade de ensino, é crucial 

fundamentar-se em diretrizes estabelecidas globalmente ao longo do tempo. A 

discussão sobre a Educação Inclusiva no âmbito educacional tem se 

concentrado na inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais 

em salas regulares, gerando reflexões profundas sobre o tema. Nesse sentido, 

a Educação na perspectiva inclusiva, na contemporaneidade, tem implicado na 

transformação dos valores da educação tradicional, demandando a adoção de 

novas políticas e a reestruturação do sistema educacional (Silva Neto et al., 

2018); mudanças essas que serão verificadas no decorrer deste estudo. 

 
3.1. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 
Nos últimos decênios, houve um progresso significativo na legislação 

brasileira, consagrando a inclusão escolar como um direito constitucional. 

Atualmente, não se justifica mais debater a aceitação ou rejeição dos estudantes 

com necessidades educacionais especiais, uma vez que o cenário legal não 

deixa margem para tal discussão. No período que antecede a Constituição 

Federal de 1988, inexistiam documentos normativos cujo foco estivesse voltado 

para a Educação Inclusiva. As duas primeiras Leis de Diretrizes e Bases da 

educação nacional (LDB), a de 1961 e a de 1971, versavam sobre a educação 

de crianças e adolescentes com transtornos do neurodesenvolvimento, no 

entanto, além de não consagrarem o processo de inclusão escolar, utilizavam 

termos inadequados para caracterizar este grupo de pessoas. 

A Lei nº 4.024 de 1961, primeira LDB, estabelecia as bases para o 

atendimento educacional das pessoas com deficiência, denominadas no texto 

como excepcionais. O art. 88 da lei afirmava que "a educação de excepcionais 

deve, na medida do possível, integrar-se ao sistema educacional geral, 

buscando incorporá-los à comunidade" (Brasil, 1961). Acerca do termo em 

destaque, é necessário reiterar que, atualmente, o mesmo entra em conflito com 

os direitos fundamentais das pessoas com deficiência e por isso não deve ser 

utilizado. 
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Já na segunda LDB, a partir da Lei nº 5.692 de 1971 editada durante o 

período do Regime Militar, o termo excepcionais foi substituído por deficiências 

físicas ou mentais, referindo-se aos estudantes com algum tipo de limitação em 

suas capacidades físicas e/ou cognitivas. No art. 9º o texto declara que a 

necessidade de fornecer tratamento especial aos estudantes que apresentem 

deficiências físicas ou mentais, que estejam significativamente atrasados em 

relação à idade regular de matrícula, bem como aqueles considerados como 

superdotados, conforme as normas estabelecidas pelos Conselhos de Educação 

(Brasil, 1971). Neste sentido, em ambas as leis, percebe-se que o texto não 

apresenta uma linguagem inclusiva e devidamente alinhada aos princípios de 

respeito à diversidade. 

Com a promulgação da Constituição Federal no ano de 1988 ocorreu a 

virada de chave no que se refere a garantia de direitos e ao respeito à 

diversidade. A princípio, o art. 6º trata a educação como um direito social, 

reconhecendo-a como essencial e assegurando sua promoção e acesso a todos, 

com o objetivo de fomentar o pleno desenvolvimento pessoal e a formação 

cidadã. Essa garantia é enfatizada no art. 205, ao consagrar a educação como 

direito de todos e incumbência do Estado e da família, a qual deve ser promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, sua preparação para o exercício da cidadania e sua 

capacitação para o trabalho (Brasil, 1988). Já o art. 208 vai um pouco além, 

quando se trata do direito a educação das crianças e adolescentes com algum 

tipo de limitação em suas capacidades físicas e/ou cognitivas: 

 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 
a garantia de: 
I - Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 
(...) 
III - Atendimento Educacional Especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 
(...) (Brasil, 1988, art. 208, inc. I e III). 

 

Neste sentido, o papel da escola é compensar as diferenças, não apenas 

diminuindo as desigualdades, mas contribuindo para a capacitação das crianças 

e adolescentes durante a escolarização. Conforme descreveu Rodrigues (2003), 

a escola inclusiva deve atender de maneira adequada e com elevada qualidade 
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não apenas às deficiências, mas também a todas as formas de diferença entre 

os alunos. Seguindo o contexto, o autor destacou, ainda, a importância de a 

escola não se limitar apenas à universalidade no acesso, mas também garantir 

a universalidade no sucesso educacional dos estudantes. 

Com intuito de apoiar a integração social das pessoas com deficiência, 

inclusive no contexto educacional, a Lei nº 7.853 foi instituída um ano após a 

promulgação da Constituição de 1988. No âmbito da Educação, por exemplo, a 

lei de 1989 impôs a inclusão de escolas especiais no sistema educacional, nas 

redes pública e privada, assegurando a oferta obrigatória e gratuita da Educação 

Especial em todos os estabelecimentos públicos de ensino. Além disso, estipulou 

ao poder público a responsabilidade de assegurar a matrícula compulsória em 

cursos regulares de estabelecimentos de ensino para pessoas portadoras de 

deficiência capazes de se integrarem ao sistema regular de ensino (Brasil, 1989). 

A Lei nº 7.853/89, regulamentada pelo Decreto nº 3.298/1999, 

desempenhou um papel fundamental ao estabelecer normas para a integração 

da pessoa com deficiência na sociedade, pois, promoveu a inclusão educacional 

e reforçou a obrigatoriedade de inserção de escolas especiais no sistema de 

ensino, contribuindo para uma abordagem mais inclusiva e igualitária, sendo 

considerada como um marco na busca por equidade e direitos para pessoas com 

deficiência. Ao alcançar esse objetivo, foi promovida uma transformação no 

sistema educacional, historicamente exclusivo, orientado para receber crianças 

de acordo com um padrão de normalidade preestabelecido (Silva Neto et al., 

2018). 

Considerada como um marco em relação a proteção integral à criança e 

ao adolescente, a Lei nº 8.069 de 1990, que dispôs sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA), introduziu uma abordagem abrangente no que 

concerne a garantia dos direitos fundamentais desses indivíduos, promovendo, 

em consonância com os princípios constitucionais, seu desenvolvimento em 

todos os sentidos. Em seu art. 54, inc. III, o ECA define como um dever do Estado 

a responsabilidade de assegurar à criança e ao adolescente o atendimento 

educacional especializado (AEE) às crianças e adolescentes portadores de 

deficiência, sendo esta oferta, de modo preferencial, nas unidades de ensino 

regulares (Brasil, 1990). 
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O ECA, de modo abrangente, assegura as crianças e aos adolescentes o 

direito à educação, convivência familiar e comunitária, bem como a proteção 

contra quaisquer formas de exploração, violência, negligência e discriminação. 

Essa norma representa não apenas um avanço na garantia dos direitos do 

público-alvo, mas simboliza a consolidação dos princípios essenciais para o 

pleno exercício de sua cidadania, contribuindo para a construção de uma 

sociedade mais justa e inclusiva. Ao estabelecer diretrizes claras e abrangentes, 

esta norma promove não apenas a proteção física e emocional, mas também 

cria um alicerce sólido para o desenvolvimento integral desses indivíduos, 

fortalecendo assim as bases de um futuro mais equitativo e harmonioso para 

toda a sociedade (Macedo et al., 2014). 

No ano de 1996, por meio da Lei nº 9.394, a LDB sofre nova atualização. 

Diferentemente das leis de 1961 e 1971, a nova LDB dedica um capítulo para a 

Educação Especial, e não apenas um artigo. Neste documento, o legislador 

destacou que, quando necessário, devem ser disponibilizados serviços de apoio 

especializado na escola regular para atender às particularidades das crianças e 

adolescentes com necessidades educacionais especiais. Também é enfatizado 

que o atendimento educacional poderá ocorrer em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que a integração nas classes comuns do ensino regular 

não for possível devido às condições específicas dos alunos. Além disso, o texto 

aborda a capacitação dos professores, bem como os currículos, métodos, 

técnicas e recursos destinados a atender às necessidades das crianças que 

possuem deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação (Brasil, 1996). 

Em conformidade com o disposto pela LDB de 1996, a Câmara de 

Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio da 

Resolução nº 2/2001, institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica. Entre os pontos destacados na Resolução CNE/CEB, está 

a afirmação de que os sistemas de ensino têm a responsabilidade de matricular 

todos os alunos, enquanto, às escolas, recai a necessidade das mesmas em 

estruturar-se para atender aos educandos com necessidades educacionais 

especiais, garantindo as condições indispensáveis para uma educação de 

qualidade para todos. No entanto, o documento também considera a substituição 

do ensino regular pelo atendimento especializado como uma possibilidade. Além 
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disso, reconhece que o atendimento escolar para alunos com deficiência inicia- 

se na Educação Infantil, garantindo a oferta de serviços de Educação Especial 

sempre que a necessidade de AEE for identificada por meio de avaliação e 

interação com a família e a comunidade (Brasil, 2001a). 

Posteriormente a instituição das Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica, o CNE, por meio do Conselho Pleno (CP), através 

da Resolução nº 1/2002, instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais destinadas 

a formação dos professores que atuarão na Educação Básica, em nível superior, 

através dos cursos de licenciatura, de graduação plena. No que diz respeito à 

Educação Inclusiva, documento enfatizou que a formação dos professores deve 

abranger, considerando as matrizes curriculares dos cursos de licenciatura 

plena, os conhecimentos relacionados a crianças, adolescentes, jovens e 

adultos, contemplando, inclusive, as particularidades dos alunos com 

necessidades educacionais especiais (Brasil, 2002a). 

Ainda no ano de 2002, a Lei nº 10.436, posteriormente regulamentada 

pelo Decreto nº 5.626 de 2005, dispôs sobre a Língua Brasileira de Sinais 

(Libras), reconhecendo-a como meio legal de comunicação e expressão. Essa 

normativa se apresenta importante, pois garante a inclusão e a igualdade de 

direitos das pessoas surdas no Brasil (Brasil, 2002b). Essa legislação reconhece 

a Libras como um idioma legítimo, promovendo a acessibilidade linguística e 

contribuindo para a participação plena e efetiva das pessoas surdas na 

sociedade, especialmente no âmbito educacional e profissional. A 

implementação da Libras como língua oficial reforça o compromisso com a 

diversidade linguística e cultural, promovendo a inclusão e o respeito à 

comunidade surda (Lee, 2023). 

Com o objetivo de proporcionar a melhoria na qualidade da educação 

básica, através da mobilização da sociedade, no ano de 2007 é editado o 

Decreto nº 6.094, que regulamentou a execução do Plano de Metas no âmbito 

do programa governamental “Compromisso Todos pela Educação”, pela União 

Federal, em cooperação com os municípios, o Distrito Federal e os estados, 

promovendo a participação ativa de famílias e comunidades por meio de 

programas e iniciativas que envolvem assistência técnica e recursos financeiros. 

O documento enfatizou a importância do atendimento das necessidades 

educacionais  especiais  dos  estudantes  com  deficiência,  reiterando  o 
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compromisso com a inclusão desses alunos no sistema público de ensino (Brasil, 

2007a). 

No ano de 2008, em atendimento ao disposto na Constituição de 1988 e 

na LDB de 1996, foi regulamentada a oferta do AEE por meio do Decreto nº 

6.571. O documento define este serviço da Educação Especial como um 

conjunto de atividades e recursos pedagógicos organizados institucionalmente, 

fornecidos de maneira complementar ou suplementar à formação dos alunos no 

ensino regular. O decreto estabelece a obrigação da União em oferecer apoio 

técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino para implementar essa 

modalidade. Além disso, destaca a necessidade de integração do AEE ao projeto 

pedagógico da escola (Brasil, 2008). 

O Decreto nº 6.571/2008 foi regulamentado pela Resolução nº 4/2009 do 

CNE/CEB, orientando os estabelecimentos de ensino a ofertarem o AEE no 

contraturno, de modo preferencial nas salas de recursos multifuncionais (SRM) 

das escolas regulares (Brasil, 2009). A oferta do AEE no contraturno é uma forma 

de garantir que os estudantes atendidos se mantenham frequentes nas salas 

regulares, sem prejuízos educacionais. Contudo, o dispositivo foi posteriormente 

revogado pelo Decreto nº 7.611/2011. A partir deste novo dispositivo foram 

estabelecidas as novas diretrizes para o atendimento pessoas público-alvo da 

Educação Especial, sendo a principal delas a necessidade de robustecer o dever 

do Estado para com a educação das crianças e adolescentes com necessidades 

educacionais especiais (Brasil, 2011). 

Completando a linha do tempo que contempla o arcabouço normativo que 

envolve a Educação Inclusiva, a Lei nº 13.146 de 2015 institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência, elaborada com o propósito de garantir e 

fomentar, em um contexto de equidade, a vivência plena dos direitos e liberdades 

fundamentais por indivíduos com deficiência, com o objetivo de promover sua 

inclusão social e cidadania. Denominada de Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

a lei em evidência foi fundamentada a partir da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso 

Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, seguindo 

o procedimento estabelecido no § 3º do art. 5º da Constituição da República 

Federativa do Brasil (Brasil, 2015). 
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O art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência define como pessoa com 

deficiência aquela que enfrenta um impedimento de longo prazo, seja de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial. Esse impedimento, quando 

interage com uma ou mais barreiras, pode prejudicar sua participação plena e 

efetiva na sociedade, dificultando a igualdade de condições com as demais 

pessoas (Brasil, 2015). Neste sentido, a elaboração e implementação de 

políticas públicas voltadas para pessoas com deficiência são fundamentais para 

promover a igualdade, inclusão e acesso a direitos básicos. Essas políticas 

visam assegurar oportunidades equitativas, eliminar barreiras e garantir a plena 

participação dessas pessoas na sociedade, contribuindo para uma sociedade 

mais justa e inclusiva. 

 
3.2. POLÍTICAS PÚBLICAS INCLUSIVAS CONTEMPORÂNEAS 

 
As políticas públicas quando introduzidas, de modo geral, têm como 

objetivo central promover a conscientização da sociedade sobre a diversidade e 

importância da consideração das necessidades específicas das pessoas com 

deficiência, em todos os setores da vida pública. Sua elaboração envolve o 

processo de identificação, formulação, implementação e avaliação de ações e 

estratégias governamentais para abordar questões sociais, econômicas ou 

ambientais. Algumas políticas são estabelecidas por meio de leis, refletindo 

decisões legislativas que são obrigatórias para o cumprimento. No entanto, 

muitas políticas resultam de construções coletivas, envolvendo a colaboração 

entre órgãos governamentais e não governamentais (Lima; D’Ascenzi, 2013). 

Dentro do contexto colaborativo, diferentes atores, como organizações da 

sociedade civil, setor privado e academia, contribuem com suas perspectivas, 

experiências e conhecimentos. O diálogo e a participação pública são 

fundamentais para garantir que as políticas atendam às necessidades da 

sociedade de maneira abrangente e justa. A implementação bem-sucedida 

muitas vezes requer uma abordagem integrada, combinando recursos e esforços 

de diversas partes interessadas. Portanto, conforme verificado na literatura, 

enquanto algumas políticas públicas são impostas por força de lei, outras são 

moldadas por meio de processos inclusivos e participativos, refletindo um 
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compromisso com a governança democrática e a efetividade na abordagem de 

desafios sociais complexos (Sousa; Batista; Helal, 2022). 

No que concerne as políticas públicas inclusivas, cabe destacar que no 

cenário contemporâneo a Política Nacional de Educação Especial (PNEE) é 

considerada como o marco de uma longa trajetória iniciada após a 

redemocratização do Estado brasileiro. Elaborada a partir de uma ampla 

discussão que envolveu representantes do poder público e da sociedade, a 

PNEE construída e implementada no ano de 1994 tem como objetivo principal 

fundamentar e orientar, de maneira abrangente, o processo educacional das 

pessoas com deficiências, com comportamentos atípicos e/ou com altas 

habilidades. Essa política visa, entre outros pontos, estabelecer condições 

propícias para o pleno desenvolvimento das capacidades destes indivíduos, 

garantindo seus direitos enquanto cidadãos (Brasil, 1994). 

No ano de 2001, desta vez por força da Lei nº 10.172, é aprovado o Plano 

Nacional de Educação (PNE). Enquanto política pública o PNE foi apresentado 

com o objetivo de: elevar o nível de escolaridade da população; melhorar a 

qualidade do ensino em todos os níveis; reduzir as desigualdades, sejam elas 

sociais ou regionais, de acesso e permanência na educação pública; e, 

democratizar a gestão do ensino público a partir da participação dos profissionais 

da educação e da comunidade escolar nas decisões das unidades de ensino, 

incluindo a elaboração do projeto pedagógico da escola, por meio dos conselhos 

escolares ou órgãos equivalentes (Brasil, 2001b). 

No que diz respeito a Educação Inclusiva, apesar de evidenciar a 

necessidade da integração e inclusão das crianças e adolescentes com 

necessidades especiais de aprendizagem no sistema regular de ensino, 

incluindo a importância de assegurar vagas no ensino regular para os diversos 

graus e tipos de deficiência, e a promoção da Educação Especial como uma 

modalidade escolar em todos os níveis de ensino, o PNE de 2001 foi alvo de 

intensas críticas por especialistas em virtude da extensão dos objetivos e metas 

para a Educação Especial, 28 no total. Neste sentido, a Educação Especial é 

destinada às pessoas que apresentam necessidades especiais de 

aprendizagem, sendo estas decorrentes de deficiências físicas, sensoriais, 

mentais ou múltiplas, além dos que apresentem altas habilidades, superdotação 

ou talentos (Brasil, 2001b). 
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Outras duas políticas públicas despontam no cenário da Educação 

Inclusiva no ano de 2007 e merecem destaque, ambas fruto de uma construção 

que envolveu o poder público e a sociedade civil organizada. A primeira, 

consequência de uma ação conjunta que envolveu os Ministérios da Educação 

e da Justiça, além da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco), culminou com a elaboração do Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos (PNEDH). A segunda, proposta pela União, através do 

Ministério da Educação, executada em regime de colaboração com municípios, 

Distrito Federal e estados, mediante participação das famílias e das 

comunidades, implementou o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 

O PNEDH integra elementos dos principais tratados internacionais de 

direitos humanos, dos quais o Brasil é parte, ao abraçar as aspirações históricas 

e atuais de nossa sociedade para a concretização da democracia, do progresso, 

da equidade social, e para a edificação de uma cultura de paz (Brasil, 2007b). 

Já o PDE, permeia a implementação de todos os seus projetos, reconhecendo 

na educação um aspecto do processo dialético que ocorre entre a socialização 

e a individuação da pessoa. Seu propósito central é promover a construção da 

autonomia, ou seja, a formação de indivíduos aptos a adotar uma postura crítica 

e criativa diante do mundo (Brasil, 2007c). 

No que se refere a Educação Inclusiva, o PNEDH estabelece duas ações 

programáticas, uma na Educação Básica e outra na Educação Superior. Na 

Educação Básica, evidencia a necessidade de integração, no currículo escolar, 

de conteúdos relacionados a gênero, identidade de gênero, raça e etnia, religião, 

orientação sexual, pessoas com deficiências, entre outros. Além disso, garantir 

a capacitação contínua dos profissionais da educação para abordar criticamente 

essas questões, incluindo todas as formas de discriminação e violações de 

direitos. Por sua vez, na Educação Superior, destaca a necessidade de 

elaboração de diretrizes estratégicas de ação afirmativa nas Instituições de 

Ensino Superior (IES) capazes de viabilizar a inclusão, facilitando o acesso e 

promovendo a permanência de indivíduos com deficiência, bem como daqueles 

sujeitos à discriminação por motivos de gênero, orientação sexual, religiosa, 

entre outros, incluindo os segmentos geracionais e étnico-raciais (Brasil, 2007b). 
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Em relação ao PDE, de igual modo na perspectiva da Educação Inclusiva, 

o propósito desta política educacional nacional está diretamente alinhado aos 

objetivos fundamentais da República, estabelecidos pela Constituição Federal 

de 1988. Entre os objetivos Constitucionais incluem-se: a construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária; assegurar o desenvolvimento nacional; eliminar 

a pobreza e marginalização; reduzir as disparidades sociais e regionais; e 

promover o bem-estar de todos, sem distinção de origem, raça, sexo, cor, idade 

ou qualquer outra forma de discriminação. Deste modo, compete a União, no 

âmbito do PDE, conduzir através da execução direta, quando aplicável, ou, em 

outras circunstâncias, por meio do estímulo e apoio à execução, pelos 

Municípios, Distrito Federal, Estados e seus sistemas de ensino respectivos, de 

abordagens voltadas para assegurar o acesso e a permanência de indivíduos 

com necessidades educacionais especiais nas salas de aula regulares, 

fortalecendo, assim, a prática da inclusão educacional nas instituições de ensino 

público (Brasil, 2007c). 

No ano seguinte, a partir da composição de um grupo de trabalho 

constituído por especialistas da Secretaria de Educação Especial do Ministério 

da Educação e por professores vinculados as Universidades Federais de Santa 

Catarina, do Mato Grosso do Sul, de Santa Maria, do Rio Grande do Sul, de São 

Carlos e do Ceará, e das Universidades de Brasília, São Paulo e Campinas, foi 

apresentada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEE-PEI). Este documento apresenta uma análise do 

percurso histórico do processo de inclusão escolar no Brasil, contribuindo para 

a fundamentação e formulação de políticas públicas que promovam uma 

Educação de qualidade para todos os estudantes (Brasil, 2008). Não obstante, 

a PNEE-PEI, considerando o diagnóstico prévio da Educação Especial 

executado pelo grupo de trabalho, tem como objetivo central promover: 

 
o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os 
sistemas de ensino para promover respostas às necessidades 
educacionais especiais, garantindo: 
Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até 
a educação superior; 
Atendimento educacional especializado; 
Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; 
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Formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão 
escolar; 
Participação da família e da comunidade; 
Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e 
equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação; e 
Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas 
(Brasil, 2008, capítulo IV). 

 

Ao considerar os objetivos da PNEE-PEI e, consequentemente, a 

reordenação promovida na Educação Especial na perspectiva inclusiva, cabe 

destacar que o AEE agora assume a natureza de apoio suplementar e/ou 

complementar aos processos educativos conduzidos na esfera da escola 

regular, tornando-se um dos principais dispositivos institucionalizados para 

respaldar a trajetória educacional dos estudantes que fazem parte do público- 

alvo da Educação Especial e estão matriculados em salas comuns. Esse 

rearranjo coloca o AEE no cerne da política educacional, vinculando a 

implementação da mesma à efetivação desse serviço. Esse cenário, sem dúvida, 

suscita questões sobre o funcionamento e sua função enquanto serviço prestado 

nas SRM (Neves; Rahme; Ferreira, 2019). 

No ano de 2012, por força da Lei nº 12.764/2012, é instituída a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista. Nesta norma é garantido às crianças e adolescentes com TEA o direito 

ao acesso à educação, bem como, quando comprovada a necessidade, o direito 

a acompanhante especializado, inclusive para aqueles que estejam matriculados 

e devidamente incluídos em sala de aula comum nas escolas regulares (Brasil, 

2012). Além de reconhecer em seu §2º a pessoa com TEA como indivíduo com 

deficiência, perante todas as disposições legais, a Lei nº 12.764/2012 gerou 

impactos em diversas áreas, abrangendo, por exemplo, aspectos assistenciais, 

políticos, científicos, acadêmicos e educacionais, além dos direitos 

fundamentais. Sua instituição possibilitou, de maneira política, o acesso aos 

direitos já estabelecidos na legislação existente para pessoas com deficiência no 

país, incluindo benefícios financeiros, garantias de educação em escolas 

regulares e a entrada no mercado de trabalho (Oliveira et al., 2017). 

Encerrando o ciclo contemporâneo de políticas públicas implementadas e 

que corroboraram para a efetivação da Educação Especial no Brasil, foi 

aprovado no ano de 2014, através da Lei nº 13.005, o novo PNE. A nova versão 
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deste plano nacional se deu em virtude da necessidade de atualização do 

documento que o antecedeu, perante as mudanças de ordem normativa e 

comportamental ocorridas durante o decênio 2001-2010. No contexto da 

Educação Inclusiva o novo PNE objetiva por meio de seu conjunto de diretrizes 

superar as desigualdades educacionais, promovendo a cidadania e erradicando 

todas as formas de discriminação, e promover os princípios do respeito aos 

direitos humanos, incluindo à diversidade e à sustentabilidade socioambiental 

(Brasil, 2014). 

No rol de metas que constituem o PNE de 2014, destaca-se a Meta 4, que 

trata da universalização do acesso à educação básica e ao atendimento 

educacional especializado aos estudantes em idade escolar e que apresentem 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

Esta oferta, conforme estabelecido na Constituição de 1988 e na LDB de 1996, 

por exemplo, deve ocorrer de modo preferencial na rede regular de ensino, por 

meio de um sistema educacional inclusivo, cujas necessidades específicas 

devem ser atendidas nas SRM ou em classes, escolas ou serviços 

especializados, sejam eles públicos ou conveniados (Brasil, 2014). Um conjunto 

de 19 estratégias foram estabelecidas no âmbito do novo PNE de modo a 

garantirem o alcance da Meta 4, consideradas como peças fundamentais para a 

garantia de um progresso equitativo para os estudantes com deficiência e que 

vai além de simplesmente estabelecer a igualdade de direitos por meio de leis e 

decretos, ou de fornecer recursos alternativos para a aprendizagem (Macena: 

Justino; Capellini, 2018). 

As legislações evidenciadas, bem como as políticas públicas voltadas 

para a Educação Especial, desempenham um papel categórico no que concerne 

a promoção de uma intervenção psicopedagógica eficiente, especialmente no 

contexto da Inclusão Escolar. Essas medidas estabelecem diretrizes, recursos e 

estratégias necessárias para assegurar que alunos com necessidades especiais 

recebam suporte adequado, promovendo assim uma educação inclusiva e 

igualitária. Essa pauta será abordada no tópico a seguir e servirá de base para 

a compreensão dos desafios da Educação Inclusiva na contemporaneidade. 

3.3. INTERVENÇÃO PSICOPEDAGÓGICA E O PROCESSO DE INCLUSÃO 
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Construir um espaço de atendimento especializado e uma prática 

pedagógica que considere as competências do alunado é um imperativo na 

busca por uma educação verdadeiramente inclusiva. Nesse contexto, a 

propagação da compreensão emerge como elemento central, guiando-se pelas 

possibilidades, potencialidades e capacidades individuais de cada sujeito. O 

atendimento educacional destinado aos estudantes com necessidades 

educacionais especiais deve, assim, fundamentar-se nos sólidos princípios da 

inclusão escolar (Oliveira; Menzini, 2016). 

Antes de ingressar na escola, a criança adquire um conjunto de 

conhecimentos por meio da interação com seu ambiente social. Ao analisar o 

processo de ensino e aprendizagem de crianças e adolescentes com 

necessidades educacionais especiais, observa-se a importância de envolvê-los 

como sujeitos ativos nesse processo. Assim, desafiar os estudantes atípicos a 

buscarem soluções e resultados, estimulando cognitivamente e inserindo-os em 

situações-problema concretas e contextualizadas, é tarefa essencial e se 

constitui como o objetivo central do processo de intervenção psicopedagógica. 

Vale destacar que uma prática pedagógica mais alinhada à realidade do aluno 

contribui significativamente para a compreensão de todo o conteúdo envolvido 

no processo de ensino e aprendizagem desse público (Fernandes, 2017). 

Ao proporcionarem experiências significativas, os educadores viabilizam 

um ambiente propício para a verdadeira assimilação do conhecimento, 

promovendo, especialmente, o desenvolvimento dos indivíduos em fase de 

escolarização. Nesse contexto, compreender o processo de aprendizagem das 

pessoas com necessidades educacionais especiais implica em romper com o 

paradigma de hierarquias e comparações, exigindo a criação de abordagens 

pedagógicas inovadoras. As aprendizagens adquiridas tanto dentro, quanto fora 

da escola, constituem bases essenciais para a integração social desse público 

específico ao longo de suas vidas. Portanto, é possível afirmar que toda criança 

possui a capacidade de aprender e de se tornar um participante ativo em seu 

próprio processo de ensino e aprendizagem, independentemente do estágio de 

maturação biológica. Isso se deve ao fato de que o desenvolvimento é um 

contínuo, acontecendo de forma constante, já que o indivíduo está em constante 

evolução (Fávero, 2014). 
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Diante do contexto de atendimento escolar e da expansão das interações 

humanas, a dedicação ao aprendiz está intrinsecamente ligada a diversos 

aspectos, como o emocional, psicológico, social, pedagógico, cultural, além de 

considerar fatores físicos internos e externos. Essa atenção não se limita apenas 

ao ambiente escolar, estendendo-se também aos âmbitos familiar e comunitário. 

É importante destacar que esses elementos exercem influência significativa no 

processo de aprendizagem (Bianchi; Garcia; Dambros, 2022). 

À medida que os estudos sobre a Psicologia do Desenvolvimento 

evidenciam a importância do processo de aprendizagem e buscam avanços 

científicos, a psicopedagogia emerge como um campo de atuação em Educação 

e Saúde. Esta esfera de ação se dedica ao processo de aprendizagem, levando 

em consideração o indivíduo, a família, a escola, a sociedade e o contexto sócio- 

histórico. A atuação da psicopedagogia na prática intervencionista emprega 

procedimentos específicos fundamentados em diversos referenciais teóricos, 

convergindo para oferecer suporte aos sujeitos e sistemas que aprendem, 

considerando suas formas únicas de aprender (Associação Brasileira de 

Psicopedagogia, 2019). 

Neste campo, o profissional Psicopedagogo concentra sua atuação na 

busca pela efetividade do processo de aprendizagem, abrangendo as áreas 

cognitiva, social, cultural e afetiva dos indivíduos por eles acompanhados. Sua 

função social é eliminar as barreiras das dificuldades de aprendizagem por meio 

de acompanhamento educacional, buscando oferecer soluções para os 

problemas subjetivos de cada indivíduo no ambiente escolar. Diante dessas 

considerações, percebe-se que o contexto cultural do sujeito impõe situações 

que são transformadas por ele, algumas das quais se convertem em elementos 

pedagógicos. A concepção de aprendizagem pode ser entendida como uma 

construção que surge da interação entre aspectos estruturais ou cognitivos e 

energéticos ou afetivos, manifestando-se em um contexto social específico. 

Dessa forma, torna-se um processo único e individualizado, moldando a 

modalidade de aprendizagem, ou seja, a maneira como cada indivíduo aprende 

(Oliveira, 2009). 

Na área da aprendizagem, a Psicopedagogia concentra-se em influenciar 

o processo de aprendizado e compreender as diversas formas como os 

indivíduos assimilam conhecimento a partir de um plano de intervenção 
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específico e que reconheça a singularidade do aprendizado de cada pessoa, 

enfatizando a aquisição contínua de novas habilidades, especialmente durante 

o período escolar. Para o Psicopedagogo, é fundamental possuir conhecimentos 

aprofundados sobre o desenvolvimento cognitivo, os mecanismos de 

aprendizagem e as dificuldades específicas associadas a esse processo. Deste 

modo, o profissional será capaz de intervir por meio de estratégias de ensino 

adequadas, a partir da análise do contexto cultural do aprendiz. Considerar o 

ambiente em que ocorre o aprendizado e adapte-se às mudanças que ocorrem 

no entorno e em cada cenário social frequentado, ou no qual o sujeito está 

inserido, é indispensável (Bianchi; Garcia; Dambros, 2022). 

O processo de Inclusão Escolar assume um papel decisivo para 

indivíduos com necessidades educacionais especiais. Assim como ocorre com 

os planos de intervenção psicopedagógica, a inclusão dos estudantes atípicos 

nas escolas regulares exige que este processo seja meticulosamente adaptado 

às peculiaridades de cada situação. Ainda que a inclusão escolar represente um 

desafio significativo, o envolvimento e a capacitação de profissionais da 

educação, especialmente os psicopedagogos, desempenham um papel 

fundamental na viabilização desse processo na prática. A abordagem 

interdisciplinar da Psicopedagogia destaca-se ao buscar conhecimentos nas 

áreas de psicologia, psicanálise, linguística, pedagogia, neurologia e outras 

disciplinas correlatas, essenciais para compreender os intricados processos de 

aprendizagem (Menezes; Machado; Smeha, 2015). 

O caráter multidisciplinar da intervenção psicopedagógica, essencial para 

o indivíduo com necessidades educacionais especiais, desempenha um papel 

fundamental na personalização e adequação das estratégias de aprendizagem, 

visando proporcionar um ambiente inclusivo e propício ao desenvolvimento 

pleno de suas potencialidades. No entanto, essa importante peculiaridade é 

dificultada em virtude dos desafios enfrentados no contexto da Educação 

Inclusiva. As experiências contemporâneas representam uma realidade 

complexa e dinâmica, onde a diversidade de perfis de aprendizagem, a 

necessidade de adaptações curriculares e a busca por métodos inovadores e 

que demandam uma constante atualização e colaboração entre profissionais de 

diversas áreas (Fávero, 2014). 
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3.4. DESAFIOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA CONTEMPORANEIDADE 

 
Em 1994, a inclusão educacional passou a integrar a pauta educacional 

do Brasil com a introdução da PNEE, que foi consolidada dois anos depois com 

a promulgação da nova LDB. Antes desse marco, a maioria das crianças e jovens 

com deficiência frequentavam escolas especiais ou instituições com abordagens 

centradas no modelo de integração. Em 2008, o país formalizou uma abordagem 

inclusiva robusta por meio da PNEE-PEI. Essa política, pautada por diretrizes 

pedagógicas eficientes, evidenciou a necessidade de capacitação dos 

professores, além da disseminação de tecnologias de apoio e investimentos em 

acessibilidade. Essa nova política permitiu não apenas a Inclusão Escolar, mas 

também incentivou as escolas públicas a atenderem efetivamente os estudantes 

com deficiência e/ou necessidades educacionais especiais (Hehir; Pascucci; 

Pascucci, 2019). 

Diferentes movimentos sociais, compostos por pessoas com deficiência 

e/ou necessidade educacionais especiais, seus familiares e defensores dos 

direitos humanos, têm se dedicado a garantir a continuidade do impulso em prol 

da política de educação inclusiva no Brasil. Os ativistas preocupados com a 

causa da inclusão têm destacado a necessidade de alterações nas estruturas 

curriculares, nas abordagens de ensino e aprendizagem, bem como na gestão 

escolar, sobretudo nas escolas públicas. Apesar dos desdobramentos recentes, 

enfrentamos desafios persistentes na efetiva implementação de um sistema 

educacional inclusivo no país. O Brasil carrega consigo uma extensa história de 

exclusão no campo educacional, afetando aqueles estigmatizados, seja por sua 

deficiência, raça, etnia, gênero, orientação sexual e condição socioeconômica 

(Hehir; Pascucci; Pascucci, 2019). 

Muitos estudantes com deficiência e/ou necessidades educacionais 

especiais ainda enfrentam obstáculos ao tentar efetuar matrícula em escolas 

públicas regulares. Alguns deles deparam-se apenas com abordagens 

pedagógicas fundamentadas em modelos de integração em instituições que não 

implementam programas inclusivos de alta qualidade. Diante dessa conjuntura, 

é imprescindível ressaltar os compromissos assumidos e os desafios existentes 

em um país caracterizado pela desigualdade social e pelas vastas dimensões, 

como é o caso do Brasil. Segundo as Nações Unidas, aproximadamente 10% da 
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população global apresenta algum tipo de limitação física ou cognitiva, tornando- 

as minoria em escala global, das quais cerca de 80% vivem em nações em 

desenvolvimento. Problemas relacionados ao transporte, acesso a cuidados 

médicos adequados, compreensão de seus direitos e outras questões 

associadas à pobreza podem impactar a participação de crianças e jovens com 

essa condição em programas educacionais de qualidade (Organização das 

Nações Unidas, 2013). 

Os desafios para promover avanços em direção a uma educação inclusiva 

no Brasil são notavelmente evidenciados pela disparidade entre a proporção de 

pessoas com deficiência e/ou necessidades educacionais especiais na 

população em geral e a proporção de estudantes com a mesma condição e que 

estejam devidamente matriculados nas escolas - cerca de 3% nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental no Brasil. Essa proporção diminui para 2% nos anos 

finais desse nível educacional e para menos de 1% no Ensino Médio. Tais dados 

sugerem que um número considerável de crianças e adolescentes atípicas não 

estão sendo devidamente identificadas e matriculadas no sistema educacional 

formal, além de apontar que muitos estudantes com deficiência e/ou 

necessidades educacionais especiais, inicialmente matriculados no ensino 

fundamental, não concluem o ensino médio (Instituto Unibanco, 2016). 

O desafio imposto aos educadores e às instituições de ensino no que diz 

respeito à inclusão busca estabelecer de maneira sólida o processo de 

aprendizagem, fundamentado em princípios de solidariedade e valores éticos e 

afetivos. O objetivo é erradicar práticas discriminatórias e de exclusão que 

permeiam o ambiente escolar. Os autores afirmam que a Educação desempenha 

papel crucial na promoção da inclusão, transformando trajetórias de exclusão ao 

criar condições, espaços e estruturas que quebram preconceitos e superam 

obstáculos. Reconhecer a diversidade presente nos espaços educacionais é 

tornar a socialização um meio para valorizar as diferenças e a singularidade de 

cada indivíduo (Khater; Souza, 2018). 

Um esforço nacional voltado para fomentar um sistema educacional mais 

inclusivo exige a implementação de ações coordenadas, operando de maneira 

abrangente, tanto de cima para baixo, quanto de baixo para cima. Em outras 

palavras, as políticas públicas de mais alto escalão devem reforçar o direito das 

crianças com deficiência de serem integradas nas escolas ao lado de seus 
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colegas sem deficiência. Apesar da importância das políticas públicas, 

concepções ultrapassadas acerca das capacidades de todos os alunos que 

prosperam em ambientes inclusivos frequentemente se apresentam como os 

principais obstáculos ao avanço. Os esforços para promover a inclusão devem 

direcionar-se à superação desses equívocos e proporcionar suporte educacional 

aos professores, gestores escolares e pais, com o intuito de criar ambientes 

escolares eficazes e acolhedores, capazes de atender às necessidades das 

crianças com deficiência. É crucial incluir os pais como parceiros essenciais no 

processo educacional de seus filhos, visando assegurar os melhores resultados 

(Hehir; Pascucci; Pascucci, 2019). 

Nesse contexto, algumas recomendações tendem a contribuir para 

minimizar os desafios do processo de Inclusão Escolar na contemporaneidade. 

A primeira delas é o estabelecimento de metas voltadas a garantia de efetivação 

da inclusão nas políticas públicas. Apesar de organizações internacionais como 

a ONU e a Unicef respaldarem cada vez mais a inclusão, e de ter sido aprovada 

pelos 161 Estados signatários da Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, é fundamental que a liderança de cada nação 

desempenhe um papel proativo e sólido na promoção da educação inclusiva. A 

implementação da prática inclusiva frequentemente encontra resistência devido 

a fatores culturais e políticos. A inclusão muitas vezes entra em conflito com 

atitudes culturais que estigmatizam a deficiência, resultando em segregação ou 

em práticas paternalistas. Além disso, a pressão política pode se opor a 

abordagens inclusivas, uma vez que elas podem desafiar o status quo da 

segregação (Menezes; Pimentel; Lins, 2021). 

Outra recomendação importante e que visa tornar mínimos os desafios do 

processo de Inclusão Escolar é a implantação de uma campanha pública voltada 

a promoção da Educação Inclusiva. Considerando a transformação cultural 

necessária para a Educação Inclusiva nas sociedades, é crucial alterar a 

percepção pública sobre sua importância. Uma estratégia eficaz é apresentar 

imagens de alunos com necessidades educacionais especiais que foram bem- 

sucedidos ao serem incluídos em salas de aula e escolas regulares, 

estabelecendo assim a Educação Inclusiva como uma norma cultural 

reconhecida por professores e demais educadores. A mobilização de defensores 

proeminentes da inclusão, como empresários e personalidades da mídia, 
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desempenha um papel vital na promoção da aceitação por parte dos educadores 

e na criação de uma demanda por programas inclusivos (Silva, 2023). 

Oferecer aos educadores um programa de formação continuada 

destinado a Educação Inclusiva é mais um importante meio para o 

enfrentamento dos desafios da Inclusão Escolar. Estudos indicam a necessidade 

de capacitar os professores para o contexto da inclusão nas escolas, envolvendo 

dois elementos fundamentais. Em primeiro lugar, a relevância das atitudes. 

Similarmente às percepções culturais mais amplas relacionadas às pessoas com 

deficiência, as atitudes dos educadores frequentemente assumem uma natureza 

negativa, podendo refletir-se na dinâmica da sala de aula e da escola. É 

imperativo proporcionar a professores e líderes escolares oportunidades para 

confrontar e superar tais atitudes, permitindo-lhes compreender como uma 

prática inclusiva bem-sucedida pode ser efetivamente implementada. O segundo 

elemento a ser abordado refere-se à adoção de técnicas pedagógicas que 

promovam o florescimento de crianças com necessidades educacionais 

especiais. Independentemente de quais sejam as necessidades educacionais 

identificadas, todos os alunos beneficiam-se de experiências interativas de 

aprendizagem em sala de aula (Rodrigues; Passerino, 2018). 

Neste sentido, os educadores enxergam a inclusão de crianças e 

adolescentes com necessidades educacionais como uma chance de abordar 

eficazmente os desafios de aprendizado por meio de métodos de ensino 

inovadores e personalizados, especialmente na Educação Infantil e nos 

primeiros anos do Ensino Fundamental. Os professores encaram os obstáculos 

associados ao ensino de estudantes com necessidades específicas como uma 

oportunidade para aprimorar sua prática profissional, visando a melhoria do 

desempenho do público-alvo, independentemente de suas dificuldades ou 

habilidades. 
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4. CAPÍTULO IV: METODOLOGIA 
 

 
A pesquisa adota uma abordagem abrangente descritiva, integrando os 

métodos qualitativo, pois se concentra na compreensão profunda e na 

interpretação de fenômenos sociais complexos, como também quantitativo, 

sendo conduzida em ambiente de campo. Conforme apontado por Knechtel 

(2014, p. 106), essa metodologia caracteriza-se pela "[...] interpretação de 

informações quantitativas por meio de símbolos numéricos, enquanto os dados 

qualitativos são abordados por meio de observação, interação participativa e 

interpretação do discurso dos sujeitos, com enfoque na semântica." 

De acordo com Rodrigues (2007, p. 7), a pesquisa de campo é definida 

como "a observação dos fatos tal como ocorrem. Não permite isolar e controlar 

as variáveis, mas busca perceber e estudar as relações estabelecidas." 

Os sujeitos da pesquisa são as escolas do campo da zona rural do 

município de Pombal-PB, que conta com 16 escolas, onde a maioria delas tem 

apenas 01 professor e as demais contam com o corpo docente de 2 professores, 

que atendem da Educação Infantil ao 5º ano do Ensino Fundamental I e EJA do 

primeiro segmento, totalizando 26 professores. A pesquisa foi disponibilizada 

apenas aos professores do Ensino Regular, que totalizaram 20 professores que 

responderam à pesquisa. A mesma se deu através da aplicação de um formulário 

utilizando o google forms, enviado por meio do WhatsApp. O formulário foi 

dividido em 02 módulos: o primeiro com 05 perguntas fechadas e 01 questão 

aberta, voltadas às questões mais pessoais dos entrevistados, como o gênero, 

a idade, a escolaridade, campo de profissão, nome e tempo de atuação 

profissional. O segundo módulo conta com 09 questões, sendo sete fechadas e 

duas abertas, relacionadas à compreensão da visão dos professores do campo 

da Cidade de Pombal-PB acerca dos Transtornos e Dificuldades de 

Aprendizagem das crianças das escolas do campo do município de Pombal-PB. 

 

 
4.1. SUJEITOS DA PESQUISA 

 

 
Os sujeitos dessa pesquisa são professores das escolas do campo da 

rede municipal de Educação da cidade de Pombal-PB, lotados dentre as 16 
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escolas na zona rural do município. Referente ao Ensino Regular, destas 16 

escolas, 11 contam com apenas 1 professor com turmas de multisseriados, 

enquanto que 5 escolas contam com 2 professores. Dos 26 professores das 

escolas do campo do município de Pombal-PB, participaram os 20 professores 

do Ensino Regular, o questionário não foi respondido pelos 6 professores do 

Ensino de Jovens e Adultos. O link com as questões da pesquisa foi mandado 

via WhatsApp para todos os professores do Ensino Regular das escolas do 

campo do município de Pombal-PB. 

São 26 professores, no total. Destes, 20 são do Ensino Regular e 06 são 

da Educação de Jovens e Adultos. 

 
4.2. CAMPO DA PESQUISA 

 
As escolas do campo são organizadas com a forma de ensino 

multisseriado, de modo a atender a demanda da comunidade escolar, tendo em 

vista que o público atendido são alunos com faixas etárias diferentes, as 

referidas escolas ofertam o Ensino da Educação Infantil ao 5° Ano do Ensino 

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos, primeiro segmento. 

As Escolas do Campo, do município de Pombal-PB, neste ano letivo de 

2023, são 16 escolas que contam com o apoio de Coordenação Administrativa e 

de Supervisão Escolar, objetivando ofertar um ensino de qualidade mais próximo 

da residência do aluno. São elas: 

I. EMEF Inácio Adelino de Melo (Cachoeira de Baixo) 

II. EMEF João Batista de Queiroga (Cajazeiras dos Batistas) 

III. EMEF Canoas 

IV. EMEF João Soares da Silva (Coatiba) 

V. EMEF Cícero Severo Lopes (Flores) 

VI. EMEF Manoel Dorneles dos Santos (Gameleira) 

VII. EMEF Mãe D’ Água 

VIII. EMEF Antônio Gomes de Souto (Pitombeira) 

IX. EMEF São Braz III 

X. EMEF Severino Macena Dantas (São João I) 

XI. EMEF São João II 

XII. EMEF Sizenando José de Santana (São Pedro) 

XIII. EMEF Honório Vicente Torres Bandeira (Trincheiras) 

XIV. EMEF Manoel Silvestre Pereira (Umarí) 

XV. EMEF Dr. Avelino Elias de Queiroga (Várzea Comprida dos Leites) 

XVI. EMEF Cloves Alves Formiga (Várzea Comprida dos Oliveiras) 
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5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 

 
O módulo I abordou as características mais abrangentes dos 

entrevistados. Nesse contexto, na primeira questão, investigamos o gênero dos 

participantes da pesquisa, indagando sobre sua identificação como do sexo 

masculino ou feminino. Destes, identificou-se que a maioria pertence ao sexo 

feminino, com uma porcentagem de 75 % e a outra parte, ao sexo masculino, 

com 25 %. 

Gráfico 1 – Gênero dos entrevistados 
 
 
 

 

 
 
 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 

A predominância de mulheres como professores no ensino infantil 

é um fenômeno que tem várias razões históricas, culturais e sociais. 

Tradicionalmente, a sociedade associou o papel de cuidar e educar crianças ao 

feminino. Isso levou à formação de estereótipos de gênero que influenciaram as 

escolhas profissionais, levando mais mulheres a buscarem carreiras na 

educação infantil. A sociedade frequentemente associa habilidades como 

paciência, empatia e sensibilidade ao cuidado e à educação infantil, 

características que, de acordo com estereótipos de gênero, são vistas como mais 

comuns entre mulheres. É importante observar que esses padrões estão 

mudando ao longo do tempo, e há um crescente reconhecimento da importância 
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da diversidade de gênero em todos os níveis de educação. Muitos esforços estão 

sendo feitos para encorajar mais homens a se tornarem educadores de crianças 

pequenas, promovendo a equidade de gênero no campo educacional. De acordo 

com um estudo do INEP de 2017, que buscou demonstrar o perfil do professor 

da Educação Básica, 81% são mulheres com idade média de 41 anos, (INEP, 

2017). 

A segunda pergunta questionou aos entrevistados sobre os seus locais 

de trabalho. Dentre as alternativas, estavam as escolas: EMEF Inácio Adelino de 

Melo (Cachoeira de Baixo), EMEF João Batista de Queiroga (Cajazeiras dos 

Batistas), EMEF Canoas, EMEF João Soares da Silva (Coatiba), EMEF Cícero 

Severo Lopes (Flores), EMEF Manoel Dorneles dos Santos (Gameleira), EMEF 

Mãe D’ Água, EMEF Antônio Gomes de Souto (Pitombeira), EMEF São Braz III, 

EMEF Severino Macena Dantas (São João I), EMEF São João II, EMEF 

Sizenando José de Santana (São Pedro), EMEF Honório Vicente Torres 

Bandeira (Trincheiras), EMEF Manoel Silvestre Pereira (Umarí), EMEF Dr. 

Avelino Elias de Queiroga (Várzea Comprida dos Leites), EMEF Cloves Alves 

Formiga (Várzea Comprida dos Oliveiras). Como resultado, obteve-se: 

 

 
Gráfico 2- Escola em que os entrevistados atuam 

 
 

 

 
 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 
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Vale ressaltar que a grande maioria das escolas do campo contam apenas 

com um professor que tem turmas de multisseriado. As 16 escolas do campo da 

rede municipal de Pombal -PB contam como 26 professores, distribuídos da 

seguinte forma, 20 professores do Ensino Regular, que abrange do Ensino 

Infantil ao 5º ano do Ensino Fundamental I e 6 professores do Ensino de 

Jovens e Adultos do Primeiro segmento. No gráfico estão amostra apenas 

dos 20 professores do Ensino Regular, onde em dez escolas apenas um 

professor respondeu ao questionário enquanto em cinco escolas dois 

professores responderam à pesquisa. Esta pesquisa não foi 

disponibilizada para os professores do Ensino de Jovens e Adultos. 

Para a terceira pergunta deste módulo, questionou-se qual a idade dos 

entrevistados. Constatou-se que a maioria está entre 30 e 40 anos de idade, 

correspondendo a uma taxa de 35 %. A pesquisa ainda identificou entrevistados 

entre 20 e 30 anos (15 %), entre 40 e 50 anos (20 %) e acima de 50 anos (30 

%). 

 
Gráfico 3 - Idade dos entrevistados 

 
 

 

 
 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 

 
 

 

A idade de um professor pode influenciar sua prática de diversas 

maneiras, mas é importante notar que essa relação pode variar 

consideravelmente de um indivíduo para outro. A disposição para adotar novas 

práticas e se adaptar a mudanças pode variar com a idade. Professores mais 
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jovens podem estar mais abertos a incorporar tecnologia e metodologias 

inovadoras, enquanto professores mais velhos podem preferir métodos 

tradicionais que se mostram eficazes ao longo do tempo. Em última análise, a 

idade do professor é apenas um dos muitos fatores que moldam sua prática. O 

mais crucial é o comprometimento com o desenvolvimento profissional contínuo, 

a disposição para aprender e se adaptar, e o foco na promoção do aprendizado 

dos alunos, independentemente da idade do educador. 

A quarta pergunta do módulo I identificou qual a escolaridade dos 

entrevistados. A maioria, correspondendo a uma porcentagem de 45%, 

respondeu que possui pós-graduação. O resultado da pesquisa ainda mostrou 

que 25% dos entrevistados possui ensino superior completo. E que 15% possui 

ensino superior incompleto. A pesquisa também apontou que 15 % dos 

entrevistados possui pós-graduação a nível de mestrado. 

 

 
Gráfico 4 – Grau de escolaridade 

 
 
 

 

 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 

 
 

 

O grau de escolaridade dos professores é um aspecto relevante no 

contexto educacional e pode influenciar diversos elementos no processo de 

ensino-aprendizagem. Professores com mestrado ou doutorado têm um nível 

mais avançado de conhecimento em suas áreas de especialização, o que pode 

beneficiar os alunos com uma compreensão mais profunda e atualizada dos 
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tópicos. Quanto mais conhecimento o professor tiver, maior a oportunidade de 

se especializar em áreas específicas. Isso pode ser benéfico em disciplinas que 

exigem um conhecimento mais aprofundado e especializado, como ciências, 

matemática ou línguas. Além disso, é um professor pesquisador, isso pode se 

traduzir em uma abordagem mais baseada em evidências no ensino, 

incorporando descobertas recentes e melhores práticas em suas metodologias 

de ensino. Embora o grau de escolaridade seja um fator relevante, é importante 

observar que a qualidade do ensino não é determinada exclusivamente pelo 

nível de educação do professor. Habilidades interpessoais, técnicas 

pedagógicas, empatia e prática em sala de aula também desempenham papéis 

cruciais. 

 
A quinta pergunta deste primeiro módulo buscou identificar o tempo de 

atuação destes profissionais, com o intuito de compreender se a experiência em 

sala de aula contribui ou não para o processo de ensino e aprendizagem dos 

estudantes com dificuldades e transtornos de aprendizagens. Foram 

identificados os seguintes resultados: até 05 anos, 40%; acima de 20 anos, 30%; 

entre 10 e 15 anos, 15%; entre 05 e 10 anos, 10%; e entre 15 e 20 anos, 5%. 

 
Gráfico 5 – Tempo de atuação profissional dos entrevistados 

 
 
 

 

 
 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 
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A sala de aula é um espaço para aprimoramento e construção de 

conhecimentos, cada dia se constrói experiências que vão se acumulando ao 

longo dos anos. O que pode contribuir para o refinamento das habilidades 

pedagógicas, pois, existe o contato com uma variedade de situações em sala de 

aula e adaptações as mudanças no campo da educação. A experiência em sala 

de aula pode ser rica e impactante, construindo conhecimentos que vão além 

dos livros e teorias. Cada experiência em sala de aula é única, e refletir sobre 

esses aspectos pode ajudar a entender e valorizar a importância desse ambiente 

no processo educacional. 

O módulo II desta pesquisa trouxe perguntas relacionadas às 

experiências dos entrevistados em sala de aula, principalmente no que diz 

respeito às dificuldades e os transtornos de aprendizagem dos estudantes. 

A primeira pergunta deste segundo módulo questionou aos entrevistados 

se eles sabiam diferenciar as Dificuldades e os Transtornos de Aprendizagem. 

Todos os participantes da pesquisa responderam que sim. 

 
Gráfico 6- Percepção dos entrevistados sobre a diferença entre Transtornos do 

Neurodesenvolvimento e Dificuldades de Aprendizagem 
 
 

 

 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 

 

 

Dificuldades de aprendizagem e os transtornos de aprendizagem são 

termos relacionados, mas referem-se a conceitos diferentes. É essencial 

entender as distinções para garantir uma abordagem apropriada ao 

desenvolvimento da criança. Dificuldade de aprendizagem, é um termo genérico 
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para descrever a defasagem de aprendizado na aquisição de uma ou mais 

competências, mas sem uma causa evidente. Em compensação os transtornos 

de aprendizagem referem-se a problemas relacionados a deficiências sensoriais 

e intelectuais que dificultam o processo de aprendizagem (GIROTTO; GIROTTO; 

OLIVEIRA, 2015). 

Na segunda pergunta deste módulo, foi questionado se os professores 

sentiam dificuldades em identificar se os seus estudantes possuíam algum 

transtorno e/ou dificuldade de Aprendizagem. Das respostas, 45% 

responderam que sim e 55 % responderam que não. 

 
Gráfico 7- Percepção dos entrevistados sobre a dificuldade de identificação de 

alunos com Transtornos e/ou Dificuldades de Aprendizagem 
 
 
 
 

 

 
 
 
 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 

Reconhecer quando um aluno tem um transtorno de aprendizagem pode 

ser um desafio para os professores, principalmente porque os sinais podem 

variar e se manifestar de maneiras diferentes em cada indivíduo. Os transtornos 

de aprendizagem, como dislexia, discalculia e TDAH, podem apresentar uma 

ampla gama de sintomas e manifestações. Alguns alunos podem enfrentar 

dificuldades com a leitura, enquanto outros podem ter problemas com a 

matemática ou a organização. Professores muitas vezes enfrentam uma carga 
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de trabalho intensa, com pressão de tempo para cobrir currículos e preparar os 

alunos para avaliações. Isso pode limitar o tempo disponível para observar de 

perto o desempenho individual de cada aluno e identificar possíveis sinais de 

transtornos de aprendizagem. Para superar esses desafios, é crucial promover 

a conscientização sobre transtornos de aprendizagem, oferecer treinamento 

contínuo aos professores, incentivar a colaboração entre educadores e 

profissionais de saúde, e criar ambientes escolares que valorizem a diversidade 

de estilos de aprendizagem. A identificação precoce e o suporte adequado 

podem fazer uma diferença significativa no sucesso acadêmico e emocional dos 

alunos com transtornos de aprendizagem. 

Na terceira pergunta deste módulo, questionou-se aos entrevistados se 

eles concordavam que a identificação e acompanhamento precoce dos 

estudantes com Transtornos e Dificuldades de Aprendizagem interferem no 

Neurodesenvolvimento dos discentes. Das respostas, 80% responderam que 

sim e 20% responderam que não. 

 
Gráfico 8- Percepção dos entrevistados sobre as interferências da 

identificação precoce dos Transtornos e/ou Dificuldades de Aprendizagem 

 
 

 

 

 

 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 
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Além disso, a quarta pergunta consistiu na justificativa dos entrevistados para 

a pergunta anterior. Dentre as principais respostas, destacaram-se: 

• Interfere muito, a partir do momento que é identificado e há a 

diferenciação entre ambos, há todo suporte necessário, isso contribuirá 

muito tanto para o discente quanto para o docente (Entrevistado(a) 01, 

2023)”; 

• Porque enquanto antes descobrir melhor para crianças (Entrevistado(a) 

02, 2023)”; 

• Interfere de forma positiva. Quanto mais cedo for a identificação de 

possíveis deficiências, melhores serão os resultados (Entrevistado(a) 03, 

2023)”; 

• Quanto antes melhor (Entrevistado(a) 04, 2023)”; 

• Com acompanhamento melhora o desenvolvimento na sala 

(Entrevistado(a) 05, 2023)”; 

• Pelo fato que esse aluno sente muita confusão na hora da aprendizagem 

(Entrevistado(a) 06, 2023)”; 

• Quando diagnosticado com antecedência, haverá mais possibilidades de 

um desenvolvimento satisfatório (Entrevistado(a) 07, 2023)”; 

• A identificação e acompanhamento precoce dos estudantes com 

Transtornos e Dificuldades de Aprendizagem é muito importante para que 

o aluno tenha o apoio necessário de diversos especialistas que possam 

identificar as diferentes formas de propor ações para o trabalho com o 

aluno, contribuindo para o seu desenvolvimento (Entrevistado(a) 08, 

2023)”; 

• Acho que quanto mais cedo for descoberto o transtorno, mais esses 

estudantes podem receber a devida atenção e acompanhamento na qual 

eles têm direito (Entrevistado(a) 09, 2023)”; 

• Quanto mais cedo o diagnóstico de algum transtorno ou dificuldade de 

aprendizagem, melhor será o resultado no desenvolvimento do discente 

e com esse diagnóstico o docente também poderá desenvolver 

metodologias de trabalho voltado para esse aluno (Entrevistado(a) 10, 

2023)”; 
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• Sim porque não assimila bem os conteúdos estudados (Entrevistado(a) 

11, 2023)”; 

 

 
É importante destacar que a identificação e o diagnóstico precoces são 

cruciais para oferecer o suporte adequado. Profissionais de saúde, psicólogos 

educacionais e educadores são fundamentais nesse processo. Intervenções 

personalizadas e estratégias de ensino adaptadas às necessidades individuais 

da criança são essenciais para promover o sucesso acadêmico e emocional. O 

trabalho em equipe entre pais, professores e profissionais de saúde é vital para 

garantir um ambiente de aprendizagem inclusivo e favorável ao desenvolvimento 

da criança. De acordo com Carceres e Covre (2018, p. 303) o diagnóstico 

precoce admite uma melhor compreensão das dificuldades, e a busca de 

intervenções, estratégias, recursos e apoios apropriados. 

Na quinta pergunta foi questionado aos professores se ao identificar o 

transtorno ou dificuldade de Aprendizagem no estudante, eles possuem 

atitudes ativas de encaminhá-lo para uma avaliação multiprofissional. Todos 

os entrevistados responderam que sim, correspondendo a um total de 100% 

de respostas sim. 

 
Gráfico 9- Percepção dos entrevistados sobre o encaminhamento dos 

estudantes com Transtornos e/ou Dificuldades de Aprendizagem 
 
 
 

 

 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 
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Quando o professor identifica sinais de dificuldades significativas no 

desempenho acadêmico, comportamental, emocional ou social que podem 

indicar a presença de necessidades educacionais especiais ou transtornos 

específicos de Aprendizagem, é de fundamental importância que o professor 

encaminhe o quanto antes este aluno para uma avaliação multiprofissional. Este 

encaminhamento geralmente envolve a colaboração entre professores, pais, 

profissionais de saúde e especialistas em educação. É um passo crucial para 

identificar as necessidades do aluno e desenvolver estratégias de apoio 

personalizadas para promover seu sucesso acadêmico e bem-estar. Nesse 

processo se faz necessário, fornecer treinamento contínuo para professores 

sobre os sinais de transtornos de aprendizagem e estratégias de apoio. E além 

disso, fomentar a conscientização o que pode levar a identificações mais rápidas 

e eficazes. 

 
Na sexta pergunta perguntou-se aos entrevistados se a equipe 

pedagógica da secretaria municipal de Educação oferece suporte necessário 

para encaminhamento e avaliação multiprofissional. Todos os entrevistados 

responderam que sim, correspondendo a um total de 100% de respostas sim. 

 
Gráfico 10- Percepção dos entrevistados sobre o suporte dado pela Secretaria 

Municipal de Educação 
 
 

 

 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 
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A Secretaria de Educação desempenha um papel fundamental no apoio e 

na coordenação de iniciativas para atender às necessidades educacionais de 

alunos com transtornos de aprendizagem. Ao receber encaminhamentos de 

alunos com essas condições, a Secretaria pode desempenhar vários papéis 

importantes como coordenar os recursos disponíveis para oferecer suporte aos 

alunos com transtornos de aprendizagem. Fornecer formação e 

desenvolvimento profissional contínuo para os educadores. Desenvolver e 

implementar políticas inclusivas que garantam que todos os alunos, 

independentemente de suas necessidades, tenham acesso a uma educação de 

qualidade. Colaborar com profissionais da saúde e assistência social para 

garantir que os alunos recebam o suporte necessário fora do ambiente escolar, 

se necessário. Desenvolver programas de apoio específicos para alunos com 

transtornos de aprendizagem. Estabelecer sistemas de monitoramento e 

avaliação para acompanhar o progresso dos alunos com transtornos de 

aprendizagem. Oferecer orientação e suporte às escolas. Incentivar a 

participação ativa dos pais ou responsáveis no processo educacional de seus 

filhos e promovendo uma parceria eficaz entre escola e família. Garantir o acesso 

a tecnologias assistivas e recursos que possam beneficiar alunos com 

transtornos de aprendizagem, facilitando sua participação nas atividades 

escolares. Defender e promover a inclusão de alunos com transtornos de 

aprendizagem em todos os aspectos da vida escolar, desde atividades 

curriculares até eventos extracurriculares. O papel da Secretaria de Educação 

é crucial para criar um ambiente educacional inclusivo e garantir que cada aluno 

receba o suporte necessário para alcançar seu potencial acadêmico e 

desenvolvimento pessoal. 

 
Na sétima pergunta foi questionado aos entrevistados se após a 

Avaliação Multiprofissional, a secretaria municipal de Educação oferece o 

acompanhamento necessário a esse estudante. Todos os entrevistados 

responderam que sim, correspondendo a um total de 100% de respostas sim. 
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Gráfico 11- Percepção dos entrevistados sobre o acompanhamento ofertado 
pela Secretaria Municipal de Educação após avaliação multiprofissional 

 
 

 

 

 
Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 

 

 

Ao reconhecer e abordar os desafios de aprendizagem de uma criança de 

maneira holística, o acompanhamento multiprofissional aumenta as chances de 

sucesso e desenvolvimento positivo. Isso não apenas beneficia a criança 

diretamente, mas também cria uma base sólida para uma abordagem inclusiva 

e colaborativa na comunidade escolar e familiar. Após uma avaliação 

multiprofissional de crianças com transtornos de aprendizagem, o 

acompanhamento é uma fase crucial para implementar estratégias de apoio, 

intervenções personalizadas e monitoramento contínuo do progresso. Visando 

garantir que a criança receba um suporte abrangente e contínuo, promovendo 

seu desenvolvimento acadêmico, emocional e social. A colaboração entre 

profissionais, pais e a criança é essencial para o sucesso desse processo. 

Na oitava pergunta, questionou-se aos entrevistados se eles já haviam 

participado de alguma formação continuada a respeito dos Transtornos e/ou 

dificuldades de Aprendizagem. Das respostas, 45% responderam que sim e 

55% responderam que não. 

 
Gráfico 12- Número de entrevistados que participaram de Formação 
Continuada sobre os Transtornos e/ou Dificuldades de Aprendizagem 
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Fonte: acervo da pesquisadora (2023). 

 

 

A capacitação do professor desempenha um papel vital na promoção de 

um ambiente educacional que atenda às diversas necessidades dos alunos. Ao 

entender e abordar as diferenças individuais, os professores podem 

desempenhar um papel significativo na maximização do potencial de 

aprendizagem de cada criança, independentemente de suas dificuldades 

específicas. “Os professores são também afetados por esta necessidade de 

atualização de conhecimentos e competências.” (Delors, 2003). Se faz 

necessário que os professores estejam continuamente se atualizando, 

ampliando seus conhecimentos e aumentando suas competências, para melhor 

atender a demanda em sala de aula. Contribuindo para o aprimoramento de suas 

práticas pedagógicas, atualização em relação às tendências educacionais, 

desenvolvimento de novas habilidades e competências, e melhoria da qualidade 

do ensino. 

Na última pergunta deste módulo foi questionado, em formato aberto, 

sobre como o entrevistado avalia o acompanhamento Multiprofissional desses 

estudantes com Transtornos e Dificuldades de Aprendizagem. 

Dentre as principais respostas, destacaram-se as que foram favoráveis 

sobre a temática abordada: 

• Nas escolas que tem aluno com esse tipo de transtorno bom 

(Entrevistado(a) 01, 2023)”; 
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• Satisfatório, pois há muita demanda, mas o atendimento fornecido pela 

instituição competente é limitado. Todavia, observa-se esforços de suprir 

a necessidade básica (Entrevistado(a) 02, 2023)”; 

• Bom atendimento para todas as crianças que estão sendo atendida pela 

equipe multiprofissional (Entrevistado(a) 03, 2023)”; 

• Quanto ao trabalho profissional acredito que eles fazem com dedicação e 

capacidade, e quanto ao resultado acredito que cada caso é um caso 

(Entrevistado(a) 04, 2023)”; 

• O acompanhamento é relevante, pois favorece o trabalho do professor, 

uma vez que permite articulações entre vários profissionais na busca em 

contribuir para a melhoria do processo de aprendizagem do estudante 

(Entrevistado(a) 05, 2023)”; 

• Têm a devida atenção que merecem para seu desenvolvimento próprio, 

embora ache que os alunos do Campo poderiam ser mais assistidos. 

(Entrevistado(a) 06, 2023)”; 

Em suma, a escuta atenta dos professores é fundamental para uma 

abordagem abrangente e eficaz das dificuldades de aprendizagem. Incorporar 

suas perspectivas na formulação de estratégias e políticas educacionais 

promove um ambiente mais colaborativo e adaptável, beneficiando tanto os 

professores quanto os alunos. Neste caso, pode-se observar que a grande 

demanda e as dificuldades geográficas das escolas do campo, tornam o 

atendimento e acompanhamento multiprofissional lento dificultando as reais 

contribuições. O acompanhamento multiprofissional de alunos com transtornos 

de aprendizagem é uma abordagem integrada que envolve a colaboração de 

diversos profissionais especializados para compreender, avaliar e apoiar as 

necessidades específicas desses alunos. É um direito que não pode ser negado, 

acarretando inúmeros prejuízos na vida acadêmica do discente. 
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6. CONCLUSÃO 

 
O objetivo geral, desta pesquisa, foi alcançado, identificando as 

concepções dos professores do campo da zona rural de Pombal-PB, à cerca dos 

problemas e dificuldades de aprendizagens dos alunos com transtornos no 

Neurodesenvolvimento, por meio de uma pesquisa qualitativa e de campo. 

Percebeu-se que os professores conseguem identificar e além disso diferenciar 

as Dificuldades de Aprendizagem e os Transtornos de Aprendizagem. 

É visível as contribuições de um diagnóstico precoce para o melhor 

desenvolvimento das crianças com Transtornos no Neurodesenvolvimento, pois 

dessa forma os prejuízos são minimizados e a aprendizagem valorizada. 

Especificamente para as crianças que conseguem serem atendidas por uma 

equipe multidisciplinar, pois, as suas dificuldades são trabalhadas e muitas vezes 

até sanadas, oferecendo equidade dentro da sala de aula. 

Um ponto a considerar, é que apesar dos professores reconhecerem, 

identificar que a criança necessita de um atendimento diferenciado, e embora a 

secretaria ofereça suporte, devido à grande demanda, esse atendimento é 

demorado e limitado, dificultando as suas reais contribuições. Isso fez com que 

muitos dos entrevistados questionassem as efetivas colaborações desse 

atendimento multiprofissional. Assim, constatou-se que os entrevistados 

possuem capacidade para identificar as diferenças entre Dificuldades de 

aprendizagem para Transtornos no Neurodesenvolvimento, e também possui 

atitude ativa de encaminhar essas crianças para um atendimento 

multiprofissional através da secretaria de Educação, mas suas percepções sobre 

essa avaliação, é que não acontece exatamente como deveria acontecer, 

deixando a desejar, pois, apresentaram conceitos rasos quando questionados. 

No que diz respeito à capacitação em cursos de Formação Continuada 

oferecidos pela Secretaria de Educação, a maioria nunca participou, diante 

disso, se faz necessário discursar sobre a importância desse tipo de Formação 

Continuada para melhor capacitação do professor em sala de aula, que é o 

primeiro a ter contato diário com o aluno, e também de quem vem o ponta pé 

inicial para avaliação de aluno e posteriormente o acompanhamento profissional 

necessário que é o ponto principal para o melhor desenvolvimento possível das 
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crianças que possuem problemas e transtornos de aprendizagem no 

Neurodesenvolvimento. 

Foram abordados, nesta pesquisa, os conceitos sobre Dificuldades de 

Aprendizagem e Transtornos no Neurodesenvolvimento, e a relação que se faz 

necessário ter para que esses problemas sejam identificados o quanto mais cedo 

possível. Dessa forma, esse trabalho mostrou que todos professores sabem 

identificar e diferenciar Transtornos e Dificuldades de aprendizagem no 

Neurodesenvolvimento e que também a Secretaria de Educação oferece suporte 

necessário para professores da Educação do Campo, além disso, oferece 

acompanhamento para esses alunos. 

As maiores dificuldades para a execução desse trabalho foram centradas 

em coletar informações dos pesquisadores, sobretudo pelo fato de muitos não 

terem tempo suficientes para participar da pesquisa. 

Conclui-se que reconhecer a diversidade das dificuldades de 

aprendizagem dentro do espectro dos transtornos do neurodesenvolvimento é 

crucial. Cada criança é única, e uma abordagem individualizada é fundamental 

para atender às suas necessidades específicas. 

Ficou claro, com este trabalho, que promover a inclusão nas escolas e na 

sociedade em geral é de extrema importância. Adaptações curriculares, 

tecnologias assistivas e ambientes que estimulem a aceitação e compreensão 

são peças-chave para garantir o desenvolvimento pleno das crianças com 

transtornos do neurodesenvolvimento. 

Em suma, lidar com as dificuldades de aprendizagem das crianças com 

transtorno do neurodesenvolvimento exige uma abordagem holística e 

colaborativa, envolvendo educação, saúde e comunidade. A busca constante por 

estratégias inovadoras e inclusivas é essencial para garantir que essas crianças 

tenham oportunidades equitativas para desenvolver seu potencial e se integrar 

plenamente na sociedade. 

Portanto, abordar as dificuldades de aprendizagem das crianças com 

transtorno do neurodesenvolvimento é uma questão de justiça social, direitos 

humanos e promoção do desenvolvimento integral de cada criança, 

independentemente de suas habilidades e desafios específicos. 
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